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PREFÁCIO               

A presente apostila, que aborda temas relativos às palestras ministradas no 
CUSRO PRÁTICO DE CAFEICULTURA SUSTENTÁVEL, tem por objetivo 
condensar informações, técnicas relativas a adoção de uma cafeicultura capixaba 
com responsabilidade econômica, social e ambiental. 

Esperamos, cafeicultor, que você, após o curso, possa consultá-la 
periodicamente afim de se manter atualizado quanto às práticas de produção de 
café sustentável. 

Ao final, você terá um planejamento de sua atividade agrícola na cafeicultura, 
propiciando-lhe a oportunidade de se auto-programar efetuando suas tarefas em 
tempo hábil e adequado. 

Desejamos que você seja eficiente e produtivo na cafeicultura, sempre, nos 
bons e maus momentos do mercado. 

Lembre-se, cafeicultura é uma atividade agrícola de longo prazo, requerendo 
do empresário da cefeicultura, pequeno, médio ou grande, atitudes modernas e 
responsáveis.  

Seja Feliz!         

Dário Martinelli 
Presidente do CETCAF    

Marcos Moulin Teixeira Frederico de Almeida Daher 
Assessor Técnico – INCAPER/CETCAF Superintendente do CETCAF       
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BREVE HISTÓRICO DO CAFÉ ARÁBICA  NO 

ESPÍRITO SANTO     

Frederico de Almeida Daher1 

Marcos Moulin Teixeira2    

A cafeicultura de arábica no Estado do Espírito Santo teve seu início na 
segunda década do século XIX, consolidando-se como importante elo da economia 
capixaba a partir de 1850 com o advento da imigração italiana e alemã. 

Inicialmente plantada no sul do Estado e região centro serrana, a partir de 
1920 expandiu-se também para o norte do Rio Doce, ocupando áreas recém 
desbravadas da Mata Atlântica.. 

Até o ano de 1962, o café arábica foi o senhor absoluto da economia estadual 
ocupando mais de 500 mil hectares. 

A partir dessa época, os solos com café começaram a apresentar sinais de 
exaustão que foram agravados com o surgimento da "ferrugem", doença até então 
inexistente em território brasileiro.  

No bojo desta imensa crise setorial, o Governo Federal lançou o plano de 
erradicação dos cafezais que acabou atingindo 53% da área de café no Espírito 
Santo (1962 - 1970). 

A partir daí, o plano de revigoramento dos cafezais passou, paulatinamente, à 
implantação de uma cafeicultura moderna de arábica, que acabou confinada à 
região de montanhas. 

Para as regiões abaixo de 400 metros surgiu a cafeicultura de conilon. 
      

BREVE HISTÓRICO DO CAFÉ CONILON NO 
ESPÍRITO SANTO   

Com o advento do Plano de Erradicação dos cafezais levado a termo pelo 
Governo Federal, o Estado do Espírito Santo viu reduzida sua área plantada com 
café em 53 %, com graves reflexos sociais e econômicos. 

Nesta época a maioria esmagadora das lavouras de café, em todo o Estado, 
era de café arábica. Na impossibilidade de replantá-lo, eis que surge como 
alternativa o café conilon / robusta, que naquela época possuía pequena lavoura 
implantada na Fazenda Monte Líbano, em Cachoeiro de Itapemirim, pelo Governo 
Estadual de Jerônimo Monteiro (1912 – 1916). 

As primeiras sementes de conilon, provenientes de Cachoeiro de Itapemirim, 
foram levadas para a Escola Agrotécnica Federal de Santa Teresa. Posteriormente 
foram levadas, tanto de Cachoeiro de Itapemirim como de Santa Teresa, para São 
                                                          

 

1 Eng. Agrônomo Superintendente do CETCAF 
2 Eng. Agrônomo INCAPER/CETCAF  
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Gabriel da Palha pelo Sr. Ernesto Caetano e plantadas nas propriedades dos Srs. 
Moisés Colombi e Arcanjo Lorenzoni. 

Tendo como Prefeito Municipal o Dr. Dário Martinelli e extensionista da antiga 
ACARES o Eng. Agrº  Ailton Vargas de Souza, em 1971 iniciou-se os plantios 
comerciais de conilon com sementes das propriedades acima mencionadas e em 
pouco tempo o conilon, apesar de toda resistência oficial para o seu plantio, 
começou a ocupar os espaços deixados pelo arábica, trazendo esperança a uma 
região desolada. É importante mencionar-se a continuidade e o aprofundamento 
dos trabalhos de expanção do plantio com o apoio do Prefeito Eduardo Glazar 
sucessor do Dr. Dário Martinelli. 

Na esteira desse crescente avanço surgiu o vigoroso empreendimento da 
REAL CAFÉ SOLÚVEL que veio consolidar em definitivo a presença do conilon em 
terras capixabas. 

Posteriormente, com a significativa evolução da cafeicultura de conilon, o IBC, 
através do Eng. Agrº Adelso José Paulino, iniciou pesquisas para introdução da 
reprodução vegetativa (estacas) com resultados extremamente satisfatórios, dando 
ensejo para o surgimento da Verdebrás Biotecnologia que, com o arrojo dos irmãos 
Vanderlino Bastos e Eumail de Medeiros Bastos, iniciou a produção comercial das 
mudas clonais, ensejando o surgimento de verdadeira revolução tecnológica do 
setor. 

Em seguida, a então EMCAPA, com seus pesquisadores, iniciou a seleção dos 
melhores materiais genéticos em todo o norte do Estado culminando com o 
lançamento de variedades clonais aptas a altas produtividades e de maturação 
diferenciada.  

POSIÇÃO DO ESPÍRITO SANTO:   

É o 2º maior produtor de café do Brasil, com cerca de 25% da produção 
nacional. 

Os cafés de montanha do Espírito Santo, hoje, ocupam destaque em termos 
de qualidade de bebida, deixando de ser apenas produtor de bebida "rio zona". 
Hoje, mais de 50% dos cafés arábica do Espírito Santo são de bebida "dura para 
melhor". 

Na área do conilon, já estamos, com uma definição de um padrão de bebida 
para o mesmo, que vem tendo uma significativa melhoria de qualidade, avançando, 
inclusive, para uma importante produção do conilon cereja descascado (CD)   

DESTINO DOS CAFÉS DO ESPÍRITO SANTO:  

ARÁBICA:

  

70% - Exportado  
30% - Mercado interno   
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CONILON:

 
30% - Exportado  

70% - Mercado interno   

PRINCIPAIS DESTINOS: 

Estados Unidos  
Eslovênia  
Alemanha  

Países da Região do Mediterrâneo  
Argentina    

CARACTERIZAÇÃO DO PARQUE CAFEEIRO NO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO    

TOTAL DE PROPRIEDADES RURAIS:  82.400   

PARTICIPAÇÃO DE PROPRIEDADES COM CAFÉ: 68,16%    

 1 – PROPORÇÃO ARÁBICA/CONILON    

ESPÉCIE  PROPRIEDADES COM 
CAFÉ  PARTICIPAÇÃO(%)  

ARÁBICA  22.713  40,43  
CONILON  33.456  59,57  

TOTAL  56.169  100,00  
 FONTE:  CETCAF     
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2 - TAMANHO MÉDIO DAS LAVOURAS DE CAFÉ (ARÁBICA E  CONILON)  

ESPÉCIE     ÁREA(ha)  PROPRIEDADES COM 
CAFÉ 

ÁREA MÉDIA (ha)  

ARÁBICA  197.110  22.713  8,65  
CONILON  329.700  33.456  9,85  

TOTAL  526.810  56.169  9,37  
  FONTE:  CETCAF    

3 -  EVOLUÇÃO DO PARQUE CAFEEIRO  

ESPÉCIE 

 

IDADE DO PARQUE 
CAFEEIRO  ÁREA (ha) 

 

Nº COVAS  DENSIDADE
(P/ha)  PARTIC. (%) 

Até 01 ano 
De 01 a 2,5 anos  

Em Produção  

14.500

 

  20.850 

161.760 

46.700.000

 

59.200.000

 

280.000.000 

3.220 

2.839 

1.730 

7,35 

10,57 

82,08 
ARÁBICA 

 

TOTAL  197.110 385.900.000 1.958 100,00 

Até 01 ano  
De 01 a 2,5 anos  

Em Produção  

18.900 

21.600 

289.200 

39.520.000 

43.670.000 

465.900.000 

2.091 

2.021 

1.611 

5,74 

6,44 

87,72 
CONILON 

 

TOTAL  329.700 549.090.000 1.665 100,00 

  FONTE: CETCAF  

4 - SAFRAS  DE  CAFÉ 
PRODUÇÃO  (Sacas de 60 kg)  

 

SAFRA  
CONILON ARÁBICA TOTAL 

1992  
1993  
1994  
1995  
1996  
1997  
1998  
1999  
2000  
2001  
2002  
2003 
2004 
2005 
2006 
2007 

2.410.000 
2.825.000 
2.035.000 
1.503.000 
3.283.000 
2.435.000 
3.002.000 
2.694.000 
4.036.000 
5.930.000 
7.250.000

 

5.820.000

 

5.500.000

 

6.014.000

 

6.881.000

 

 7.567.000

  

980.000 
895.000 

1.573.000 
847.000 

1.687.000 
992.000 

2.068.000 
1.792.000 
2.215.000 
1.960.000 
2.630.000

 

1.440.000 
2.120.000

 

2.056.000

 

2.128.000

 

2.016.000

 

3.390.000 
3.720.000 
3.608.000 
2.350.000 
4.970.000 
3.427.000 
5.070.000 
4.486.000 
6.251.000 
7.890.000 
9.880.000

 

7.260.000

 

          7.620.000

 

8.070.000

 

9.009.000

 

9.583.000

 

    FONTE: CETCAF/CONAB  
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CONJUNTURA SÓCIO/ECONÔMICA  DA CAFEICULTURA 

CAPIXABA    

NÚMERO DE PROPRIEDADES NO ESTADO:                            82.400 
NÚMERO DE PROPRIEDADES COM CAFÉ :                             56.169  
MUNICÍPIOS COM CAFÉ NO ESTADO:                                     TODOS  

MÃO DE OBRA EMPREGADA:                                 330.000 PESSOAS      

Regime de Produção Predominante:  
Sistema de Economia Familiar      

ARÁBICA:  
51% de Parceiros  

44% de Proprietários  
05% de Empregados      

CONILON:  
47% de Parceiros  

47% de Proprietários  
06% de Empregados       



  

8

   
PIB CAFÉ: 

1996:     R$ 447.263.000,00  
1997:     R$ 407.910.000,00   

1998:     R$ 620.000.000,00   

1999:     R$ 657.810.000,00   

2000:     R$ 562.274.000,00    

2001:     R$ 520.801.000,00    

2002:     R$ 710.000.000,00   
2003:     R$ 942.706.000,00 

2004:    R$ 1.075.182.000,00 

2005:    R$ 1.279.318.000,00 

2006:    R$ 1.568.815.000,00 

2007:    R$ 1.924.710.000,00 

2008:    R$ 2.152.000.000,00 
Tabulação CETCAF / Preços médios recebidos pelo produtor.      

PRINCIPAIS MUNICÍPIOS PRODUTORES DE CAFÉ (SAFRA 2007)   

CONILON 
MUNICÍPIO ÁREA PRODUÇÃO 
Jaguaré 19.000

 

680.000

 

Vila Valério 25.000

 

580.000

 

Linhares 15.000

 

450.000

 

Rio Bananal 15.000

 

420.000

 

Nova Venécia 20.000

 

400.000

 

Sooretama 18.000

 

380.000

 

São Mateus 13.500

 

351.000

 

São Gabriel 11.800

 

330.000

 

Pinheiros 9.000

 

300.000

 

Governador Lindenberg 9.700

 

280.000

 

TOTAL 156.000

 

4.171.000

  

FONTE: CETCAF/INCAPER 
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ARÁBICA 

MUNICÍPIO ÁREA PRODUÇÃO 
Brejetuba 18.500

 
290.000

 
Iúna 18.000

 
220.000

 
Muniz Freire 12.000

 
180.000

 
Ibatiba 10.000

 
165.000

 

Vargem Alta 15.000

 

180.000

 

Irupí 10.900

 

158.000

 

Afonso Cláudio 14.000

 

154.000

 

Ibitirama 8.500

 

120.000

 

Castelo 6.400

 

105.000

 

Baixo Guandu 5.000

 

100.000

 

TOTAL 118.300

 

1.672.000

  

FONTE: CETCAF/INCAPER                         
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CENÁRIO E TENDÊNCIAS DO MERCADO 
MUNDIAL DE CAFÉ 

Hans Christian Schmidt3   

Retrospectiva da evolução do mercado  

Desde meados da década de 90 a produção mundial de café tem apresentada 
um aumento significativo, não acompanhado pelo consumo. A oferta excessiva 
supera nesse período em quase 10% a demanda, elevando assim os estoques 
mundiais e acarretando queda das cotações do café. Em 2001 a produção mundial 
de café alcançou o recorde de 120 milhões enquanto o consumo foi de 107 milhões 
de sacas. A elevação dos preços, em decorrência de geadas (em 1994) e seca (em 
1997) nas regiões produtoras no Brasil, impulsionou este aumento de produção, 
uma vez que os preços altos, aliados às baixas barreiras à entrada atraíram novos e 
antigos produtores para o setor. Houve expressivo crescimento do parque cafeeiro 
na maioria dos países produtores, com destaque para o Vietnã e Brasil. 

O aumento da oferta mundial repercutiu no aumento dos estoques nos países 
consumidores. No início da década de 1990 os estoques também eram altos, mas a 
sua maior parte se concentrava nos países produtores, especialmente no Brasil. 
Durante a década, os estoques foram sendo consumidos em função da escassez de 
oferta, chegando aos níveis mais baixos em 1998. A partir daí, o crescimento da 
oferta e dos embarques elevaram novamente os estoques, só que desta vez nas 
mãos dos consumidores, que passaram a deter quase 50% deles. Esta situação 
favoreceu muito o poder de barganha dos compradores, resultando, em 2001, em 
patamares de preços 60% menores do que os obtidos em 1997. Se no início da 
década de noventa, as vendas mundiais de café no varejo eram da ordem de US$ 
30 bilhões por ano; desse montante, os países produtores ficavam com um terço 
(US$ 10-12 bilhões). Em 2001, quando as cifras chegaram em cerca de US$ 70 
bilhões, os mesmos países produtores ficaram com apenas US$ 5,5 bilhões desse 
montante (8%). Esta queda contrasta com o crescimento contínuo do valor das 
vendas varejistas nos países consumidores, que subiu de cerca de US$ 30 bilhões 
nos anos 80 para cerca de US$ 80 bilhões atualmente. 

Os maiores importadores/ consumidores de café no mundo são Estados 
Unidos, Alemanha, Japão, França, Itália, Espanha, Bélgica, Luxemburgo, Holanda e 
Inglaterra. Os cinco primeiros consomem em torno de 70% do café exportado. O 
mercado internacional de café no varejo encontra-se concentrado em poucas 
empresas (oligopolizado). Atualmente, as cinco maiores indústrias de torrefação 
(Nestlé, Kraft Foods, Procter & Gamble, Sara Lee e Tchibo) adquirem quase a 
metade da oferta mundial de café verde. Nesta fase de crise, a indústria nos países 
importadores floresceu, produtos novos foram desenvolvidos, o valor do mercado 
varejista mais que dobrou e os lucros se avolumaram. 

O fracasso das políticas de regulamentação e a crise da cafeicultura, com a 
conseqüente perda de receita, teve um impacto significativo na vida econômica e 
social de muitos países em desenvolvimento bem sobre sua capacidade produtiva e 
de investimento e as condições ambientais. O empobrecimento de uma parcela 
significativa dos 25 milhões de produtores espalhados nos países de terceiro mundo 

                                                          

 

3 Engenheiro agrônomo, MBA em Comercialização e Marketing, Coordenador do Projeto Café Sustentável 
Espírito Santo, INCAPER/GTZ/NKG, Consultor da GTZ (Cooperação Técnica Alemã) 
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levou movimentos de ONG´s, a proporem ações para reverter este quadro, visto que 
grande parte dos produtores dependem diretamente do café para o sustento de sua 
família. A Oxfam Internacional liderou tais ações, com o lançamento da campanha 
“O que tem no seu café” em 2002. A crise da cafeicultura e a busca de instrumentos 
que possam garantir a sustentabilidade da produção e melhor renda para os 
cafeicultores dominaram as discussões desde então em diversos fóruns nacionais e 
internacionais, envolvendo setor público, sociedade civil e setor privado. 
Tendências do mercado  

A qualidade e sustentabilidade em foco  

Como conseqüência da crise há uma crescente preocupação sobre o 
desenvolvimento sustentável da cafeicultura, dentro dos enfoques mais recentes da 
Agenda 21, que preconiza conciliar os aspectos econômico, social e ambiental. 
Dentro desse processo, o comércio internacional vem sendo afetado por exigências 
que visam qualidade e uniformidade de produtos, com alguma inspiração nos 
padrões das normas de qualidade ISO 9000, ou cuidados com o meio ambiente, 
dentro das normas da série ISO 14000. Por outro lado, multiplicam-se mecanismos 
que procuram controlar todos os procedimentos ao longo da cadeia produtiva, com o 
objetivo de garantir, além do resultado econômico, a preservação ambiental, a 
adequação social do processo produtivo e a segurança dos produtos (segurança 
alimentar), inclusive permitindo a rastreabilidade das práticas adotadas. Isso foi 
reforçado por diversos escândalos de contaminação de alimentos a nível mundial e 
sua conseqüência para a saúde humana. O mais famoso deles é da ¨vaca louca¨. 
No caso da café temos a preocupação com a Ochratoxina A (OTA). Associado a 
isso, a nível de consumidor principalmente no exterior, mas também no Brasil, cada 
vez mais o nível de consciência e preocupação, sobre a situação crítica vivida pelos 
produtores e sobre os impactos do meio ambiente aumentam (aspectos sociais e 
ambientais). 

Essa situação tem levado a transformações no mercado de café nos últimos 
anos, promovendo uma maior diversificação de produtos e o surgimento de nichos 
de mercado Cafés especiais - specialty coffees), que se baseiam em padrões 
ambientais, sociais, de qualidade e origem e algumas vezes combinações destes: 

 

Café Orgânico 

 

Café Fair Trade (Justo e solidário) 

 

Café e Conservação dos Recursos Naturais (florestas, biodiversidade, água) 

 

Café de qualidade superior/ finos/ gourmet 

 

Café de origem (geográfica)  

O café tradicionalmente tem sido classificado (e remunerado) baseado em um 
sistema que leva em conta os seguintes aspectos: 

 

Tipo (numero de defeitos e impurezas) 

 

Bebida (Rio Zona, Rio, Riada, Dura e Mole) 

 

Peneira (tamanho do grão) 

 

Cor  

A diferenciação de cafés gourmet e de origem certificada tem como base 
atributos físicos e sensoriais, como qualidade da bebida superior ao padrão. O 
consumidor, com um certo conhecimento sobre esse mercado, pode distinguir, pelas 
características da bebida, o padrão do café de qualidade superior. São os chamados 
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bens de experiência. Neste caso, a informação a respeito da qualidade superior do 
produto só é obtida depois de experimentar o produto, ou seja, depois de efetivada a 
compra e o consumo. Para resolver esse problema é necessário, que se sinalize 
adequadamente as informações relevantes como a qualidade atribuída a uma 
marca, por exemplo. 

No que diz respeito aos cafés orgânico e Fair Trade, que além de atributos 
físicos também incorporam preocupações ambientais e sociais, o problema de 
mensuração das informações é mais complexo. Também conhecidos como cafés 
conscientes, esses segmentos estão ampliando sua parcela no mercado de cafés 
especiais, em função do aumento da preocupação dos consumidores com as 
dimensões ambientais e sociais de seus padrões de consumo, o que tem estimulado 
suas preferências por bens produzidos de forma mais sustentável. O consumidor, 
contudo, não consegue distinguir mesmo após o consumo se o produto possui os 
atributos desejados. São os chamados bens de crença. O consumidor deve confiar 
no organismo certificador, acreditando na veracidade do selo impresso na 
embalagem. Para isso é necessário, que se crie uma reputação e todo o caminho do 
produto ao longo do sistema produtivo seja rastreado para que não haja perda de 
informação. 

Na maioria das vezes o aumento de custo de produção em função de 
adequações no sistema de produção, técnica de colheita e pós-colheita, 
investimento em equipamentos e infra-estrutura, certificação e marketing são 
compensados por preços superiores (ágio) que oscilam entre 50 e 100%, e em 
casos específicos até mais. Cabe ressaltar porém, que se trata de volumes 
reduzidos. O segmento de cafés especiais representa atualmente cerca de 12% do 
mercado internacional, sendo que 5 % referente aos cafés com certificação sócio-
ambiental. O Brasil não é um tradicional produtor de specialty coffees embora esse 
segmento venha crescendo significativamente nos últimos anos, sendo que em 2005 
foram produzidas 1 milhão de sacas, o que representa uma participação em torno de 
2,5% da produção total. 

Podemos afirmar, que principalmente no caso do café arábica, o aspecto da 
melhoria da qualidade tem sido o fator determinante para a agregação de valor e 
melhor posicionamento no mercado. Deve ser salientado porém, que a classificação 
de qualidade e demanda de mercado de café também é influenciada por realidades 
regionais (gosto, nível de renda) e culturais, o que explica o fato de haver demanda 
específica, por exemplo, para bebida Rio. 

A crise de imagem, atrelando o café com pobreza, à degradação ambiental e 
baixa qualidade de produto leva o segmento do mercado principal (mainstream) e 
principalmente os setores do comércio e da indústria do café a reagirem buscando 
desenvolver o conceito da produção sustentável. Diversas iniciativas voltadas a 
implementação e viabilização de uma cafeeicultura sustentável surgem após 2002. 

Merece destaque o sistema EUREPGAP, organizado por grandes varejistas 
europeus com o objetivo de melhorar os padrões de frutas, hortaliças e carnes. 
EUREP refere-se a European Retailers Produce Working Group (Grupo de 
Trabalhos de Varejistas Europeus), que preparou um protocolo de Boas Práticas 
Agrícolas (Good Agricultural Practices – GAP), que devem ser seguidas pelos 
produtores, que recebem certificação de uma terceira parte. O protocolo de boas 
práticas agrícolas do EUREPGAP é considerado um código de conduta e já é 
adotado para certificação na cafeicultura por organização européia. Com objetivos 
similares surgiu outra organização, conhecida como SAI – Sustainable Agricultural 
Iniciative (Iniciativa de Agricultura sustentável), criada por três gigantes do comércio 
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de alimentos: Danone, Nestlé e Unilever. Uma outra iniciativa, a CCCC – Common 
Codes for the Coffee Community (Código Comum das Comunidade Cafeeira), surge 
em 2003 através da parceria da Associação Alemã de Café (DKV) e a Cooperação 
Técnica Alemã-GTZ, articulando diversos atores dos países produtores, industria e 
comércio e sociedade civil da cadeia de produção do café. Essa iniciativa 
desenvolveu, através de um processo participativo um código de conduta para a 
produção, processamento e o mercado de café, levando em conta as dimensões 
social, ecológica e econômica da sustentabilidade da produção. 

Diversos projetos pilotos estão sendo implementados nos diversos países 
produtores da América Latina, África e Ásia por essas diversas iniciativas para 
aportar experiências para o desenvolvimento dos ¨Códigos de Conduta¨ e verificar e 
adequar os diferentes aspectos da sustentabilidade, que estão sendo identificados e 
implementados. 

Diferente dos cafés especiais atualmente não há garantias de recebimento de 
melhores remunerações – o estímulo deve vir da redução de custo do sistema de 
produção, agregação de valor através de melhoria do produto, gestão da 
comercialização e benefícios ambientais e sociais. Algumas empresas como a 
Starbuck e a Neumann Kaffee Gruppe vem fazendo um pagamento diferenciado 
tendo como base um sistema de pontos. Empresas como a Procter & Gamble, Kraft 
e Nestlé também estão iniciando operações com café sustentável e especiais, 
fazendo pagamento diferenciado e oferecendo outros incentivos como contratos 
anuais e crédito.   

A recuperação dos preços  

Nos últimos tempos o mercado internacional tem apresentado uma 
recuperação dos preços do café, a crise da cafeicultura e a busca de instrumentos 
que possam garantir a sustentabilidade da produção e melhor renda para os 
cafeicultores estudos foram alvo de estudos e diagnósticos (como do Banco 
Mundial, Organização Mundial do Café-ICO) e dominaram fóruns e debates 
internacionais, como por exemplo as realizadas durante a II Conferência Mundial de 
Café em setembro de 2005 em Salvador. Neste evento um significativo 
amadurecimento foi revelado pelos gestores da política cafeeira brasileira, ao 
afastarem, definitivamente, o fantasma das intervenções espúrias no mercado de 
café. Ao que parece, esse foi o principal resultado da conferência internacional de 
Salvador. Assim, é de se esperar que as ações vindouras sejam pautadas pela 
racionalidade e planejamento econômico. 

Pode se observar uma diminuição dos estoques a nível internacional e nacional 
e uma produção sem fôlego para acompanhar o consumo. Com isso o mercado de 
café deve passar nos próximos anos por um período de oferta perigosamente 
apertada, segundo representantes da indústria, traders, analistas e produtores, o 
que leva a uma tendência de alta de preços. Para alguns, o risco de 
desabastecimento não está descartado. O consumo mundial no ano de 2005 foi de 
115,1 para uma produção de 115,04 milhões de sacas. Para 2006 está projetado um 
consumo em torno de 119 milhões de sacas para uma produção estimada em 108 
milhões de sacas. 

Um outro fenômeno que merece destaque e o mercado crescente para conilon 
/ robusta em função do crescimento do mercado de café solúvel, principalmente em 
mercados de consumo emergentes como China e Rússia. Além disso também se 
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observa que houve um aumento de conilon/ robusta nos blends do café torrado nos 
países importadores. 

Cabe aqui aos gestores da política do café, mas principalmente aos produtores 
o cuidado de não iniciar um ciclo de expansão exagerada de área de produção, que 
alimentaria a espiral de sobre-oferta e iría conseqüentemente continuar o movimento 
de montanha russa (período de alta de preço seguida de crise) a qual caracterizou o 
mercado nos últimos anos. O princípio de uma cafeicultura sustentável se baseia no 
equilíbrio entre a oferta e demanda, a existência de produto de qualidade, produzido 
com responsabilidade social e ambiental, com uma maior transparência e 
rastreabilidade de mercado, que promove a agregação de valor ao longo de toda a 
cadeia e contribui com uma imagem positiva do setor.  
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BOAS PRÁTICAS AGRÍCOLAS NA PRODUÇÃO DE CAFÉ  

Hans Christian Schmidt4  

Introdução e contextualização  

A crise pela qual o setor cafeeiro passou nos últimos anos teve forte impacto 
negativo na vida econômica e social de grande parte dos produtores e 
trabalhadores, contribuindo para a degradação ambiental e a baixa qualidade do 
produto. Diversas iniciativas voltadas a implementação e viabilização de uma 
cafeicultura sustentável surgem após 2002 focando a redução de custo do sistema 
de produção, agregação de valor através de melhoria do produto, gestão da 
comercialização e benefícios ambientais e sociais. Diversas certificações e códigos 
de conduta ( por exemplo: EUREPGAP, Utz Kapeh, Fair Trade, SAI, CCCC e mais 
recentemente o PIC da Embrapa) tem como ponto comum a promoção das ¨Boas 
Práticas Agrícolas¨ (BPA) como estratégia central de uma produção, que leve em 
conta as dimensões social, ecológica e econômica da sustentabilidade, contribuindo 
também para a segurança alimentar. 

De uma forma geral pode-se afirmar que a agricultura é uma atividade que está 
fortemente relacionada com o ambiente, com incidências negativas e positivas. Dos 
impactos negativos destaca-se: 

 

Erosão física, química e biológica dos solos; 

 

Perda da capacidade de retenção de água do solo; 

 

Contaminação dos solos, das águas, do ar e de alimentos; 

 

Produção de resíduos; 

 

Consumo de água para a irrigação, com sistemas geralmente muito 
ineficientes; 

 

Alterações dos ecossistemas e perda da biodiversidade (flora e fauna);  

Pode-se observar de forma generalizada, que ao longo das últimas décadas 
houve uma perda progressiva da capacidade produtiva de solos de vocação 
agropecuária. Porém é importante destacar, que só é possível alcançar bons 
rendimentos produtivos e mantê-los ao longo do tempo, se compreendermos e 
respeitarmos o agro-ecossistema. Para isso devemos ter em conta as relações entre 
os organismos vivos (plantas e animais) e entre estes e o seu meio ambiente. A 
planta cultivada ocupa uma posição central no ecossistema cultivado. O seu 
desenvolvimento e estado sanitário são condicionados por um conjunto de fatores 
interdependentes: clima, solo, natureza dos cultivares, rotação de cultura, 
fertilização, irrigação, desenvolvimento de pragas, doenças, ervas daninhas e 
intervenções culturais. 

Por exemplo, a aplicação de um herbicida para controle de mato ou de um 
inseticida para controle de uma praga, não é uma intervenção simples. Na verdade 
existe todo um conjunto de influências e interações. Além do efeito desejado, 
provoca também uma redução e desequilíbrio da atividade biológica do solo 
contribuindo para o aumento da pressão de outras pragas e para a diminuição do 
ritmo de mineralização da matéria orgânica. Outro exemplo é o uso de maquinas e 
equipamentos (algumas vezes não adaptadas para as condições agroecológicas dos 
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ecossistemas tropicais) que tem contribuído para a desestruturação e em parte 
compactação do solo, influenciando sua capacidade de erosão e também de 
retenção de água. 

O conceito de ¨Boas Práticas Agrícola¨ consiste na aplicação do conhecimento 
disponível no uso sustentável dos recursos naturais básicos para a produção 
agrícola (produtos alimentícios e outros usos), buscando a viabilidade econômica e 
social e gerando produtos saudáveis, inócuos, isentos de contaminação e resíduos. 

Basicamente as ¨Boas Práticas Agrícolas¨ são fundamentadas na manutenção 
de 3 práticas principais: segurança alimentar, preservação do meio ambiente e 
responsabilidade social. Para isto é necessário desenvolver uma estratégia sólida e 
integral de gestão da produção e da propriedade, com capacidade de controle e 
monitoramento ao longo do processo de produção e beneficiamento e quando 
necessário de realizar ajustes no sistema (tecnologia, insumos, procedimentos, etc.). 
Para isso deve haver um planejamento integral da cadeia de produção, a partir da 
propriedade, passando pelo beneficiamento, armazenamento e industrialização. A 
rastreabilidade do produto é muito importante nesse processo. 

Nos tempos globalizados de hoje, onde temos acesso a produtos e alimentos 
provenientes das mais diversas partes do mundo e onde o consumo e a produção 
de alimentos – conseqüentemente sua comercialização – cresce gradativamente, a 
questão da segurança alimentar é quesito principal a ser considerado por 
compradores, importadores, traders e redes varejistas, independentemente do 
método de produção utilizado, orgânico ou convencional. 

Resumindo, de nada adianta para o comprador, e essencialmente para o 
consumidor, obter um alimento produzido por exemplo sem resíduos de agrotóxicos, 
porém contaminado com microrganismos patógenos originados nas diversas etapas 
da cadeia produtiva. Por isso a questão da segurança alimentar é um dos principais, 
senão principal ponto a ser considerado nas Boas Práticas Agrícolas.  

No que diz respeito ao meio ambiente, as ¨Boas Práticas Agrícolas¨ 
consideram também a preservação da fauna e flora local e a manutenção e 
recuperação de áreas protegidas por lei, como corredores ecológicos, Áreas de 
Preservação Permanente – APP’s, áreas de Reserva Legal, etc. 

A última das principais diretrizes das Boas Práticas Agrícolas, porém não 
menos importante, é a questão social enfocando principalmente as questões 
empregatícias. Por esse motivo, as ¨Boas Práticas Agrícolas¨ têm questões 
específicas que garantem a segurança e o bem estar social dos trabalhadores e 
produtores envolvidos. 

As ¨Boas Práticas Agrícolas¨ devem ser adequadas às diversas realidades 
locais, sócio-econômicas e agro-ecológicas. Inicialmente é importante realizar um 
diagnóstico da situação/realidade das propriedades e identificar as práticas 
inadequadas no sistema atual de produção e beneficiamento comparado com as 
recomendadas pelas boas práticas agrícolas (não conformidade). A partir disso são 
elaboradas recomendações técnicas de manejo e gestão.           
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Algumas Boas Práticas Agrícolas Recomendadas para a Produção de Café 

 
Manejo e conservação do solo e da água 

 
Plantio em curva de nível, construção de terraços e cordões; 

 
Uso de implementos que não invertam a camada áravel e não pulverizem o solo; 

 
Cultivo mínimo e plantio direto; 

 
Cobertura morta e viva (evitar exposição do solo); 

 
Adubação orgânica (esterco e compostos) e adubação verde; 

 

Manejo dos restos culturais, incorporando ou deixando a matéria orgânica na superfície; 

 

Utilização árvores como quebra vento, sombreamento e ciclagem de nutrientes (camadas 
mais profundas do solo); 

 

Máquinas e implementos agrícolas leves e médios que evitem compactação do solo; Tração 
animal; 

 

Diversificação da exploração agrícola, rotação e consorciação de culturas; 

 

Reflorestamentos e proteção e recuperação de nascentes; 

 

Propriedades distantes de fontes poluidoras de água, solo e ar; 

 

Uso de produtos químicos somente quando necessário e recomendados e que não sejam 
persistentes no ambiente; 

 

Uso correto e seguro de produtos químicos; 

 

Uso de irrigação e drenagem adequadas e eficientes com água de boa qualidade; 

 

Usar caixas secas e barragens de contenção para retenção de água; 
Manejo da cultura 

 

Espécies e variedades de plantas adaptadas às condições ambientais locais; 

 

Espécies rústicas e variedades resistentes à pragas e doenças, e mais competitivas com as 
ervas; 

 

Sementes e mudas sadias / certificadas; 

 

Espaçamentos adequados que não promovam a propagação de pragas e doenças; 

 

Bom preparo de cova e plantio; 

 

Técnicas de podas que promovam o rejuvenecimento da planta; 
Nutrição vegetal 

 

Adubação baseada em análise de solo; 

 

Adubação química eficiente; 

 

Aproveitamento de adubos orgânicos, restos de cultura (explo. palha de café, bagaço), 
caldas naturais/ biofertilizantes, cinzas, etc. 

 

Uso de calagem e fosfatos naturais; 

 

Adubos verdes de leguminosas, gramíneas e outras plantas; 
Manejo de pragas e doenças 

 

Utilização de variedades adequadas à região e variedades resistentes; sementes e mudas 
isentas de pragas e doenças; 

 

Manejo da cultura, utilizando rotação, consorciação; cultivo em faixas, plantas repelentes ou 
companheiras; preservação de refúgios naturais (matas, capoeira, cerca viva, etc.) ; 

 

Manejo biológico de pragas por meio de técnicas que permitam o aumento da população de 
inimigos naturais ou a introdução dessa população reproduzida em laboratório (exemplo 
vespa de Uganda); 

 

Métodos físicos e mecânicos como o emprego de armadilhas luminosas, barreiras e 
armadilhas mecânicas, coleta manual, adesivos, etc.; 

 

Preferência por produtos de menor toxicidade e produtos naturais (como piretro, nicotina, 
rotenona, beauveria bassiana, bioestimulantes) 

 

Emprego de iscas convencionais em forma de armadilha; 

 

Uso correto e seguro de agrotóxicos e equipamentos quando recomendado; 
Manejo de plantas invasoras 

 

Uso de práticas que coloquem as culturas à frente das invasoras; plantio na época 
recomendada; adubação verde, rotação e consorciação de culturas; evitar ressemeadura de 
invasoras após colheita da cultura; 

 

Uso de cobertura morta, viva e plantas de efeito alelopático (supressor de invasoras); 

 

Adoção de práticas mecânicas recomendadas (arações superficiais, roçadas, capinas 
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manuais, cultivador, etc.); 

 
Uso de sementes comprovadamente isentas de sementes de invasoras; 

 
Controle biológico ou uso de produtos naturais; 

 
Uso correto e seguro de herbicidas e equipamentos quando recomendado; 

Manejo de resíduos 

 
Limpeza e armazenagem adequada de equipamentos e embalagens de produtos químicos; 

 
Tratamento e re-ultilização de efluentes de descascadores de grãos (café, arroz, etc) e 
instalações de criação animal (curral, pocilga, granja, etc) por exemplo através de 
compostagem de resíduos orgânicos (palha, chorume, esterco, etc); 

Colheita, armazenamento, transporte e comercialização 

 

Colheita na época exata de maturação e sob condições climáticas favoráveis; 

 

Lavagem e separação de grãos chochos, pedras, paus e grãos verdes 

 

Secagem do produto em níveis adequados de umidade; 

 

Limpeza e higiene absoluta dos depósitos, armazéns e veículos de transporte e uso de 
sacarias adequadas; 

 

Manutenção de condições adequadas de armazenamento, transporte e distribuição 
(temperatura, umidade, luz, etc.); 
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ADMINISTRAÇÃO RURAL 

Sérgio Marins Có5   

A Administração Rural pode ser entendida como sendo um conjunto de 
medidas que integram as  explorações agrosilvopastoril, com objetivo de lucro. 
Mesmo sendo geralmente civil, deve caminhar para o modelo empresarial.  

O produtor rural de sucesso precisa, hoje, não somente de orientações de 
produção e de tecnologias, mas entender a aplicar com habilidade os conceitos 
administrativos. 

Para que o proprietário/administrador possa desenvolver suas atividades 
sem excesso de preocupação nem esforços demasiados, é importante que se 
estabeleça um processo participativo envolvendo sua família e pessoas de confiança 
que trabalham para ele na discussão dos problemas, soluções e encaminhamentos 
a serem adotados. É importante criar um ambiente onde o produtor não esteja 
sozinho nas tomadas de decisão das atividades. Desta forma a 
proprietário/administrador deixa de ser o chefe ou patrão para ser o líder ou 
coordenador. 

A administração rural pode ser considerada como uma ciência, uma arte 
ou uma técnica de negócios. Como ciência, ela utiliza os conhecimentos obtidos da 
experimentação agronômica e os princípios da economia. Como arte, é a habilidade 
de combinar os conhecimentos técnicos através da experiência e da criatividade do 
agricultor. Finalmente, como técnica de negócios, a administração rural é um método 
usada para obter maiores lucros com minimização de custos.  

A EMPRESA RURAL  

Empresa rural é a unidade de produção em que são exercidas atividades 
que dizem respeito a culturas agrícolas ( cafeicultura ), criação de gado e/ou culturas 
florestais, com a finalidade de obtenção de renda. 

Qualquer tipo de empresa rural é integrada por recursos denominados  
fatores de produção. São quatro os fatores: 

- a terra 
- o capital 
- o trabalho  
- a tecnologia 
A terra é o fator de produção mais importante para a agropecuária, pois é 

nela que se aplicam os capitais e se trabalha com tecnologia para obter a produção. 
Deste modo, uma das preocupações fundamentais que deve Ter o 

empresário rural é a conservação da capacidade produtiva da terra, evitando 
problemas como erosão. 

O capital representa o conjunto de bens colocados sobre a terra com 
objetivos de aumentar sua produtividade, e ainda facilitar e melhorar a qualidade do 
trabalho humano. São eles: as benfeitorias, os animais de produção, os 
maquinários, e os insumos agropecuários. 

O empresário rural deve conhecer exatamente a quantidade e o valor da 
cada bem que constitui o capital de sua empresa.  Os capitais costumam ter um 
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valor muito elevado e devem ser mantidos em condições de contribuir para a 
produção pelo maior tempo possível. Desta forma estaremos diluindo nossos custos 
fixos. 

Os capitais que permanecem durante vários anos na empresa são 
chamados de capital fixo, e os que são consumidos dentro do ano agrícola são 
denominados de capital circulante. Esta separação entre capital fixo e circulante é 
fundamental para o calculo do resultado econômico da empresa. 

O trabalho é conjunto de atividades desempenhadas pelo homem. A 
tarefa de administração é também considerada trabalho. A diferença fundamental 
entre a administração e a execução de práticas agrícolas é que para a primeira, há 
exigência de conhecimento maior. O empresário deve Ter em vista a totalidade da 
empresa, enquanto o executor de tarefas específicas necessita apenas saber fazer 
aquilo para que foi designado.  

O EMPRESÁRIO RURAL  

Cabe ao empresário rural a função de coordenar a atividade dos demais 
trabalhadores, como também combinar a utilização de todos os fatores de produção, 
com a finalidade de obter resultados econômicos satisfatórios e manter elevada a 
produtividade daqueles fatores. Para isso, o empresário rural deve se preocupar 
com os aspectos de organização e o manejo da empresa agrícola.  

Um empresário rural de sucesso apresenta muitas qualidades, das quais 
devemos destacar:  

Capacidade de assumir riscos. É ter coragem de enfrentar desafios, de tentar um 
novo empreendimento, de buscar os melhores caminhos e ter autodeterminação. 
Aproveitar oportunidades. Um empresário de sucesso percebe, no momento certo 
as condições propícias para a realização de um bom negócio. 
Conhecer seu negócio. Quanto mais o empresário rural conhece o ramo do 
negócio que pretende explorar, maior é a sua possibilidade de sucesso. 
É organizado. O empresário de sucesso deve ser capaz de utilizar os recursos 
disponíveis de forma lógica, racional e organizada. 
Iniciativa e vontade. A iniciativa de ser pioneiro em uma atividade e a vontade de 
vencer obstáculos que apareçam no caminho, podem garantir o sucesso do 
empreendimento. 
Liderança e relacionamento interpessoal. Liderança é a capacidade de definir e 
orientar a orientação de tarefas, de combinar métodos e procedimentos práticos e de 
conduzir pessoas para alcançar os objetivos almejados. Relacionamento 
interpessoal é a capacidade que as pessoas têm de conviver, comunicando uma 
com as outras. 
Espírito empreendedor. Um empresário de sucesso deve Ter a capacidade de 
transformar idéias em fatos concretos e dinâmicos. Deve Ter um certo 
inconformismo diante das atividades rotineiras que determinam um progresso 
profissional lento. 
Otimismo. É a capacidade que determinadas pessoas tem de enxergar somente o 
sucesso. 
Tino empresarial. O tino empresarial pode ser explicado como um sexto sentido 
que determinadas pessoas possuem. Na verdade é a combinação de todas as 
qualidades inerentes ao empresário de sucesso. 
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DIVERSIFICAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO  

EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA ESPECIALIZADA  

É aquela que produz um número reduzido de produtos. É a exploração 
que depende principalmente de uma fonte de renda oriunda da venda de um 
produto, embora possa apresentar outras fontes de receitas secundária. Devemos 
considerar que um estabelecimento é especializado num único produto quando este 
produto representa 80% ou mais da receita do estabelecimento.  

VANTAGENS DA ESPECIALIZAÇÃO  

A especialização permite ao produtor conhecer melhor a exploração, 
tornando-se mais eficiente na produção. 

Um menor número de cultura e criações funciona com um número menor 
de operações, o que facilita a simplificação e mecanização das mesmas. 

A maior produção permitida pela produção especializada aumenta o 
poder competitivo do produtor no mercado. Um maior volume de um produto 
aumenta o poder de barganha do agricultor.  

EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA DIVERSIFICADA  

A exploração agrícola diversificada contribui com vários produtos para o 
mercado, de forma que o produtor depende de várias fontes de renda. A 
diversificação pode ser horizontal ou vertical. A diversificação horizontal é a 
produção de um maior número de produtos, e a diversificação vertical é a realizada 
de muitas etapas da produção de um determinado produto. Um exemplo de 
exploração agrícola com diversificação vertical  é uma fazenda que cria bovinos de 
leite com capim e ração produzidos na propriedades e pasteuriza, engarrafa e vende 
o leite, podendo ainda transforma-lo em iogurte, queijo, doce de leite, etc. 

Os fatores que determinam a diversificação ou a especialização são: 
1. fatores físicos: solo, clima, topografia, distâncias. 
2. Fatores biológicos: variedades de plantas ou raças de animais, pragas, doenças, 

plantas daninhas. 
3. Fatores econômicos: preço e custo, renda e preferência de consumidores e do 

produtor. 
4. Fatores institucionais: crédito agrícola, política agrícola.  

VANTAGENS DA DIVERSIFICAÇÃO  

A principal vantagem da diversificação é a redução dos riscos e 
incertezas de uma exploração agrícola. O argumento em favor  desta afirmação é 
que um número maior de culturas e/ou criações diminui as variações anuais da 
renda líquida de uma propriedade. 

A diversificação pode facilitar o uso da adubação e da rotação de culturas. 
Quando uma propriedade explora somente uma ou algumas culturas, a introdução 
de uma exploração animal pode proporcionar adubos orgânicos para as culturas. 
Por outro lado, as culturas podem fornecer todo ou parte do alimento para os 
animais. Um maior número de culturas pode tornar possível a rotação de culturas, 
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que é uma prática de conservação e adubação do solo, e de controle de pragas e 
doenças das culturas.   

O PROCESSO DA ADMINISTRAÇÃO RURAL  

Com a crescente necessidade de cada vez mais adquirir conhecimentos 
gerenciais, o produtor rural, requer como prioridade básica para si, auxilio na 
definição do que produzir, como produzir, quanto produzir, o  que conservar e, 
fundamentalmente, para quem e quando vender. Assim é na decisão do produtor 
rural que a administração rural virá desempenhar o seu papel, principalmente devido 
as constantes mudanças que vem ocorrendo no setor, trazendo incertezas, 
quantificando os riscos para as tomadas de decisões.  

PLANEJAMENTO:   

Consiste na elaboração de projetos, fixando os objetivos a serem 
atingidos, permitindo analisar antecipadamente o comportamento futuro a partir de 
uma série de alternativas. 
O planejamento pode ser parcial ou global dependendo da área da atividade que se 
deseja atingir.  

ORGANIZAÇÃO:  

Objetiva estruturar a empresa, estabelecendo níveis de autoridade, grau 
de responsabilidades, necessidades, composições de máquinas e equipamentos, 
normas de trabalho, enfim, procedendo a organização de todos os recursos 
necessários à produção e a administração.  

EXECUÇÃO:  

É o desenvolvimento das tarefas de acordo com o plano traçado, visando 
atingir as metas previamente estabelecidas.  

CONTROLE:  

Consiste no acompanhamento, verificação e correção, quando 
necessário, do desenvolvimento dos projetos que estão sendo executados.  

CUSTOS DE PRODUÇÃO  

Entende-se como custos de produção a soma de valores de todo os 
recursos e operações utilizadas durante uma safra em uma atividade agropecuária. 
Os controles ou fichas mostram apenas uma parcela dos custos de produção, ou 
seja, as despesas diretas ( custeio ) da produção. Portanto, para se determinar 
corretamente os custos de produção de uma atividade é necessário um 
conhecimento de custos fixos e custos variáveis.     
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CUSTOS DIRETOS  

São aqueles que se identificam com o produto. São os custeios, aqueles 
que devemos efetivamente de pagar para faze-los, como adubo insumos, etc. 
Conhece-se exatamente quanto cada produto absorveu de custo. Outro Custo Direto 
é a mão-de-obra. Sabemos quanto tempo se gasta para colher, plantar, tratar, 
adubar, capinar, etc. Basta calcular o custo da mão-de-obra por hora e atribuir 
exatamente a esta área.  

CUSTOS INDIRETOS  

São aqueles não identificáveis por produto. Não há uma medida objetiva, 
mas há uma necessidade de se estimar, de distribuir os custos aleatoriamente por 
produto ( rateio ). 
Custos de administrador deve-se saber quanto tempo se dedicou a esta área, 
neste caso mão-de-obra indireta. 

A depreciação da lavoura e dos materiais devem ser calculados e 
inseridos anualmente nos custos diretos da lavoura. 
Custo de oportunidade da terra é o custo relativo ao valor da terra investido em 
aplicações. 
Custos de oportunidade de capital é o custo do capital que se aplica na lavoura, 
ou seja o custo direto investido em aplicações.                         

Autor: Eng. Agrônomo Sergio Marins Co    

CUSTO DO CAFÉ CONILON

MÃO-DE-OBRA
55%

CUSTO 
OPORTUNIDADE 

CAPITAL
7%

DEPRECIAÇÃO
8%

INSUMOS
18%

OUTROS
4%

CUSTO DE 
ADMINISTRAÇÃO

5%

CUSTO DE 
OPORTUNIDADE 

TERRA
3%
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CUSTEIO DE CAFÉ -  SERVIÇOS  

ESPECIFICAÇÃO UD QUANTIDADE VALOR 

COLETA AMOSTRAS SOLO    

ANÁLISE DO SOLO    

APLICAÇÃO DE CALCÁRIO    

LIMPEZA DA LAVOURA    

LIMPEZA DAS ESTRUTURAS    

COLHEITA    

TRANSPORTE    

SECAGEM    

BENEFICIAMENTO    

ARMAZENAMENTO    

REPASSE    

PODA    

DESBROTA    

ROÇADA    

ADUBAÇÃO SOLO    

ADUBAÇÃO FOLIAR    

CONTROLE DOENÇAS    

CONTROLE PRAGAS    

CONSERV. SOLO, ESTRADAS

    

ENERGIA ELÉTRICA    

IRRIGAÇÃO    

ADMINISTRAÇÃO    

                

TOTAL (1)    
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CUSTEIO DE CAFÉ -  INSUMOS   

ESPECIFICAÇÃO UD QUANTIDADE VALOR 

CALCÁRIO    

FERTILIZANTE (a)    

FERTILIZANTE (b)    

FERTILIZANTE (c)    

INSETICIDA    

FUNGICIDA    

HERBICIDA    

COMBUSTÍVEL (a)    

COMBUSTÍVEL (b)    

LUBRIFICANTES    

FERRAMENTAS (a)    

FERRAMENTAS (b)    

SACARIA JUTA    

SACARIA RAPHIA    

PENEIRAS    

LONAS    

        

TOTAL (2)    

 

CUSTO DIRETO 
SERVIÇOS + INSUMOS 
TOTAL(1) + TOTAL(2)  

CUSTO INDIRETO 
ACRESCENTAR 30% 

(implantação da lavoura, construções, veículos, estradas etc...)  

CUSTO TOTAL: 
TOTAL(1) + TOTAL(2) X 1,30 = CUSTO POR SACA (custo total dividido pelo nº de 

sacas colhidas). 
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EVOLUÇÃO DOS CULTIVARES DE ARÁBICA E CONILON  

Frederico de Almeida Daher6     

1 - Breve Histórico:  

O café chegou ao Brasil em 1727 trazido das Güianas pelo português 
Francisco de Mello Palheta. 

Plantado, inicialmente no Pará e posteriormente no Maranhão, as mudas e 
sementes vindas das Guianas, embora tenham tido bom vigor vegetativo, não se 
adaptaram plenamente a região. 

Logo em seguida, frades dominicanos, trouxeram sementes do norte do 
Brasil e as plantaram no mosteiro de São Bento no Rio de Janeiro. O 
desenvolvimento e produção dessas mudas foram excepcionais e logo as florestas 
do Rio de Janeiro foram substituídas por imensos cafezais, adentrando o interior, 
fato que tornou o Estado do Rio de Janeiro o maior produtor de café do Brasil, à 
época. 

Posteriormente os cafezais migraram para São Paulo, Minas Gerais, Espírito 
Santo e norte do Paraná. 

Desde então, o Brasil jamais perdeu sua hegemonia como maior produtor de 
café do mundo. 

Com a implantação da variedade “typica” vinda da Güiana, já em solo 
brasileiro várias recombinações genéticas naturais foram acontecendo e 
posteriormente novos genótipos foram surgindo e sendo absorvidos pelos 
empreendedores cafeicultores brasileiros. 

A partir de 1933 com o advento do Instituto Agronômico de Campinas em 
São Paulo (IAC) técnicos dedicados e perseverantes foram, cientificamente, obtendo 
novas variedades através de cruzamentos controlados. 

Hoje, graças aos esforços de pesquisa científica realizados pelas instituições 
públicas e privadas de todo o Brasil temos uma gama bem diversificada de 
variedades de café que atendem as mais diversas necessidades do cafeicultor nos 
mais variados climas das regiões produtoras do Brasil. 

Às páginas dessa apostla elencamos com o apoio da Fundação Pro-café, 
inúmeras variedades de café arábica com suas características, vantagens e 
desvantagens. 

Desejamos que cada produtor possa consultar essa listagem, que não se 
esgota em si mesmo, tendo em vista que novos materiais estão surgindo, e fazer a 
opção que lhe convém visando uma cafeicultura produtiva e sustentável.        

                                                          

 

6 Eng. Agrônomo – Superintendente do CETCAF 
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ORIGEM DAS PRINCIPAIS VARIEDADES DE CAFÉ NO BRASIL:  

A – Melhoramento ao Acaso (1727 – 1933) 
1727: Typica – Vinda das Güianas 
1859: Bourbom Vermelho - Mutante 
1896: Sumatra - Mutante  

A.1 – Mutantes e Recombinantes Naturais 

 

Amarelo de Botucatu 

 

Maragogipe 

 

Caturra 

 

Bourbom Amarelo 

 

Outros  

B – Melhoramento Científico 
I A C – Instituto Agronômico de Campinas 
(1933) 

B.1 :  1943 – 52 – Mundo Novo e Acaiá 
1949 – 72 – Catuaí 
1953 – 94 – Icatu 
1970 – 94 – Rubi e Topázio   

B.2 – Mundo Novo = Cruzamento Natural: 
Sumatra x Bourbom Vermelho  

B.3 – Acaiá = Seleção do Mundo Novo 

 

Porte alto – 4,10m a 4,40m 

 

Copa estreita 

 

Pouca ramificação secundária 

 

Plantio acima de 900 m 

 

Susceptível ao "stress"  

B.4 – Catuaí =  
Caturra Amarelo x Mundo Novo 

 

Porte baixo – 2,0m a 2,5m 

 

Susceptível ao "stress" 

 

Indicações: 44, 99, 144 (vermelho)  
                          47, 62, 74 (amarelo)  

B.5 – ICATU  
Robusta x Bourbom Vermelho 

F1 x Mundo Novo 
RC1 x Mundo Novo 
RC2 x Mundo Novo 

 

Porte alto: 3m 

 

Se comporta bem em áreas de transição arábica / conilon ou em 
áreas de conilon com irrigação.  
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B.6 – RUBI 
Catuaí Vermelho x Mundo Novo 
F1 x Catuaí 

 
Vigor vegetativo 

 
Melhor sistema radicular 

 
Porte baixo 

 

Boa produtividade  

B.7 – TOPÁZIO  
Catuaí Amarelo x Mundo Novo 
F1 x Catuaí   

 

Vigor vegetativo 

 

Melhor sistema radicular 

 

Porte baixo 

 

Boa produtividade  

B.8 – Outros Materiais 

 

Sarchimor IAPAR 59 

 

Sarchimor OBATÃ 

 

Sarchimor TUPY 
OBS: Tolerantes à ferrugem 

 

CATUCAÍ  vermelho 

 

CATUCAÍ  amarelo 
(Icatu de porte baixo, comportando-se bem em regiões de transição) 

 

CATIMOR – (Problemas de degenerescência após 3 a 4 colheitas)  

2 – EVOLUÇÃO DOS CULTIVARES DE CONILON NO ESP. SANTO  

A EMCAPA, com seus pesquisadores, iniciou a seleção dos melhores 
materiais genéticos em todo o norte do Estado culminando com o lançamento de 
variedades clonais aptas a altas produtividades e de maturação diferenciada.  

Variedades lançadas pela EMCAPA / EMCAPER / INCAPER:  

8111 – Maturação precoce 
8121 – Maturação média 
8131 – Maturação tardia 
8141 – Robustão Capixaba (tolerância à seca) 
8151 – Robustão Tropical (tolerância à seca e aptidão para reprodução por 

semente). 
8142 – Conilon Vitória (vocacionado para altas produtividades e plantio em 

linha)      
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CULTIVAR:   MUNDO NOVO 

Origem IAC -  Cruzamento entre Sumatra e Bourbom Vermelho 

Linhagens Indicadas IAC: 376/4, 388/17, 515/20, 379/19 e 464/12 

Porte: Alto 

Arquitetura: Plantas abertas com grande diâmetro de saia 

Brotação Terminal:  Verde e bronze  

Vigor: Alto V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Menor tolerância à ferrugem, à seca, e à deficiência de zinco e magnésio 

Maturação: Média a precoce 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, sementes de tamanho médio 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
   

Indicada para espaçamentos largos, regiões e solos melhores ou para áreas sujeitas à  Recomendação 
geadas e onde se pratica o controle químico da ferrugem 

 

CULTIVAR:   ACAIÁ 

Origem IAC -  Cruzamento entre Sumatra e Bourbom Vermelho 

Linhagens Indicadas IAC: 474/19, 474/4, 474/19-10, e 474/1 (Acaiá Cerrado) 

Porte: Alto 

Arquitetura: Plantas Cônicas com menor diâmetro de saia 

Brotação Terminal: Bronze  

Vigor: Alto V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Menor tolerância à ferrugem, à seca, e à deficiência de zinco e magnésio 

Maturação: Média e precoce 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, sementes graúdas 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
 

Produtividade: Boa 

Indicada para espaçamentos menores, regiões e solos melhores ou para áreas sujeitas à  Recomendação 
geadas e onde se pratica o controle químico da ferrugem 

 

CULTIVAR:   CATUAÍ  VERMELHO 

Origem IAC -  Cruzamento entre Mundo Novo e Caturra 

Linhagens Indicadas IAC:44, 51, 81, 99 e 144 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal:  Verde 

Vigor: Bom 

Resistência: Menos prejudicado pela ferrugem, ácaro e seca. Menor tolerância  

V
eg

et
at

iv
as

   
   

   
   

   
   

   
 

à deficiência de boro 

Maturação:Tardia e desigual 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, sementes de tamanho médio 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Mais vantajoso para áreas secas, mais quentes e para regiões montanhosas ou onde os 
Recomendação tratos  e a colheita precisam ser facilitados e para produtores com menor nível tecnológico.  

 
CULTIVARES DE CAFÉ ARÁBICA 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   CATUAÍ  AMARELO 

  
Origem IAC -  Cruzamento entre Mundo Novo e Caturra 

Linhagens Indicadas IAC: 32, 39, 62, 66, 74 e 86 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal:  Verde   

Vigor: Bom 

Resistência: Menos prejudicado pela ferrugem, ácaro e seca. Menor tolerância  
V

eg
et

at
iv

as
   

   
   

   
   

   
   

 

à deficiência de boro 

Maturação: Tardia e desigual 

Frutos e Sementes: Frutos amarelos, sementes de tamanho médio 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para áreas secas, mais quentes e para regiões montanhosas ou onde os Recomendação 
tratos  e a colheita precisam ser facilitados e para produtores com menor nível tecnológico. 

 

CULTIVAR:   BOURBON  AMARELO 

IAC -  Mutação do Bourbon Vermelho ou cruzamento entre Bourbon Vermelho e Amarelo de 
Origem 

         de Botucatu 

Linhagens Indicadas LCJ 2, LC 19, LCJ 10, LCJ 22 e LCJ 24 

Porte: Alto 

Arquitetura: Aberta, menor diâmetro de saia 

Brotação Terminal:  Verde   

Vigor: Médio V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Muito atacado por ferrugem e cercosporiose 

Maturação: Precoce 

Frutos e Sementes: Frutos amarelos, sementes de tamanho médio e boa bebida 

Produtividade: Média 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicação para regiões frias, de difícil maturação e para produtores de cafés especiais. 
Recomendação   

 

CULTIVAR:   RUBÍ 

EPAMIG - Cruzamento entre Catuaí e Mundo Novo 
Origem   

Linhagem Indicada MG 1192 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal:  Verde e bronze   

Vigor: Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Susceptibilidade à  ferrugem semelhante ao Mundo Novo 

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para as mesmas condições do Catuaí 
Recomendação   

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   TOPAZIO 

EPAMIG - Cruzamento entre Catuaí e Mundo Novo 
Origem   

Linhagens Indicadas MG 1190 e MG 1194 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Bronze   

Vigor: Bom V
eg

et
at

iv
as

 
Resistência: Susceptibilidade à  ferrugem semelhante ao Mundo Novo 

Maturação: Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos amarelos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para as mesmas condições do Catuaí 
Recomendação   

 

CULTIVAR:   OURO  VERDE 

IAC - Cruzamento entre Catuaí e Mundo Novo 
Origem   

Linhagens Indicadas IAC H5010-5, 4925 (vermelho) e 4397 (amarelo) 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Bronze e verde 

Vigor: Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Susceptibilidade à  ferrugem semelhante ao Mundo Novo 

Maturação: Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos ou amarelos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para as mesmas condições do Catuaí 
Recomendação   

  

CULTIVAR:  OEIRAS 

EPAMIG/UFV - Cruzamento entre Caturra Vermelho e híbrido do Timor CIFC 832/1 
Origem   

Linhagens Indicadas MG 6851 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta, menor diâmetro de saia 

Brotação Terminal: Bronze  

Vigor: Médio V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência:Resistente à  ferrugem 

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos 

Produtividade: Média 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para as mesmas condições do Catuaí, com prioridade para as condições de  
Recomendação 

difícil controle de ferrugem 

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   PARAÍZO 

EPAMIG/UFV - Cruzamento entre Catuaí Amarelo IAC 30 e híbrido do Timor CIFC 2570 
Origem   

Linhagens Indicadas MG 11419-1 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta, menor diâmetro de saia 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor: Bom V
eg

et
at

iv
as

 
Resistência: Resistente à  ferrugem  

Maturação: Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos amarelos, sementes graúdas 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para as mesmas condições do Catuaí, com prioridade para condições de difícil 
Recomendação 

controle de ferrugem 

 

CULTIVAR:   TUPI 

IAC - Sarchimor 1669 
Origem   

Linhagens Indicadas IAC 1669-33 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Bronze escuro 

Vigor: Baixo V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente à  ferrugem, susceptível à cercosporiose  

Maturação: Precoce 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, auto índice de concha 

Produtividade: Boa, inicial 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para plantio adensado 
Recomendação   

 

CULTIVAR:   OBATÃ VERMELHO / AMARELO 

IAC - Cruzamento entre Sarchimor e Catuaí 
Origem   

Linhagens Indicadas IAC 1669-20 (vermelho) e IAC 4739 (amarelo) 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor: Médio V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente à  ferrugem. Baixa tolerância à seca 

Maturação: Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos ou amarelos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para plantios adensados ou em renque. Não indicado para regiões com  
Recomendação 

déficit hídrico. 

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   IAPAR 59 
Origem IAPAR  Sarchimor 1669 

Linhagens Indicadas IAPAR 59 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Verde e bronze 

Vigor: Baixo 

Resistência: Resistente à  ferrugem e ao nematóide M.exígua. 
V

eg
et

at
iv

as
 

                     Menor tolerância à cercosporiose 

Maturação: Precoce 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos  

Produtividade: Boa, inicial 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado para plantios adensados, regiões de clima ameno e com boa nutrição 
Recomendação   

 

CULTIVAR:   CATUCAÍ AMARELO 
Origem IBC / PROCAFÉ - Cruzamento entre Icatú e Catuaí 

Linhagens Indicadas 24/137, 20/15, 2 SL, 3SM e multilinha F5 

Porte: Baixo a médio 

Arquitetura: Compacta, plantas cônicas com menor diâmetro de saia 

Brotação Terminal: Verde e bronze 

Vigor: Bom 

Resistência: Resistente à  ferrugem. A linhagem 2 SL apresenta tolerância à Phoma  

V
eg

et
at

iv
as

   

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos amarelos, semente média a grande 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Recomendação semelhante à do Catuaí, porém apresenta resistência à ferrugem. 
Recomendação 

O Catucaí 785-15 é pouco tolerante à seca 

 

CULTIVAR:   CATUCAÍ VERMELHO 
Origem IBC / PROCAFÉ - Cruzamento entre Icatú e Catuaí 

Linhagens Indicadas

 

36/6, 19/8, 20/15 e 785/15 

Porte: Baixo a médio 

Arquitetura: Compacta, plantas cônicas com menor diâmetro de saia 

Brotação Terminal: Verde e bronze 

Vigor: Bom 

Resistência: Resistente à  ferrugem. A linhagem 785/15 apresenta resistência  

V
eg

et
at

iv
as

 

ao M exígua 

Maturação: Precoce (785/15) a média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, semente média a grande 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Recomendação Recomendação semelhante à do Catuaí, porém apresenta resistência à ferrugem. 

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   ICATU VERMELHO - ICATU AMARELO - ICATU PRECOCE 
Origem IAC -  Cruzamento entre Robusta e Arábica 

Linhagens Indicadas

 
Vermelho: IAC 4040, 4045 e 2945.  Amarelo: IAC 2944 e 2944859. Precoce: IAC 3282 

Porte: Alto 

Arquitetura: Aberta, maior diâmetro de saia 

Brotação Terminal: Verde ou bronze 

Vigor: Alto   Médio: IAC 3282 

Resistência: Tolerância à ferrugem, susceptível à seca (em geral), sensível à  
V

eg
et

at
iv

as
   

   
   

   
   

   
   

 

deficiência de magnésio e potássio. Maior tolerância ao frio 

Maturação:  Média a precoce  

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos ou amarelos, semente mais arredondada 

                                no 2944 e menores no 3282 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
 

Produtividade: Média a boa. Menor produção inicial 

Indicadas para espaçamentos largos. Não indicadas para áreas com problemas de déficit 

       

hídrico. Menos adequado à colheita mecânica pela dificuldade de derriça dos frutos. Recomendação 

        Usar boa correção de solo e nutrição adequada de K. 

 

CULTIVAR:   ACAUÃ 
Origem IBC/PROCAFÉ - Cruzamento entre Sarchimor e Mundo Novo 

Linhagens Indicadas P 363 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Muito compacta 

Brotação Terminal: Bronze ou verde  

Vigor: Alto V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente à ferrugem e tolerante ao M exígua e à seca 

Maturação:  Tardia 

Frutos e Sementes: Fruto vermelho escuro, semente alongada, maior % de mocas 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicada para regiões mais quentes e secas e para áreas com M exígua Recomendação   

 

CULTIVAR:   SABIÁ 
Origem IBC/PROCAFÉ - Cruzamento entre Catimor e Acaiá 

Linhagens Indicadas P 398 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Verde  

Vigor :Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente à ferrugem, mas exigente em nutrição 

Maturação:  Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, sementes menores 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicada para áreas com boa correção de solo e nutrição adequada Recomendação   

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   CANÁRIO 
Origem IBC/PROCAFÉ - Cruzamento entre híbrido de Timor e Catuaí amarelo 

Linhagens Indicadas P 500 

Porte: Alto 

Arquitetura: Aberta, maior diâmetro de saia 

Brotação Terminal: Verde  

Vigor :Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente à ferrugem 

Maturação:  Precoce 

Frutos e Sementes: Frutos amarelos, sementes médias, boa bebida 

Produtividade: Média a boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicada para regiões frias, pela sua precocidade de maturação e como alternativa para  Recomendação 
o Icatú 3282, para cafés especiais. 

 
CULTIVAR:  

 
IBC - PALMA I e II 

Origem IBC/PROCAFÉ - Cruzamento entre Catimor e Catuaí  

Linhagens Indicadas

 
Palma I e Palma II 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta no Palma I, cônica e menor diâmetro de saia no Palma II 

Brotação Terminal: Verde no Palma I e bronze no Palma II 

Vigor :Bom V
eg

et
at

iv
as

 
Resistência: Resistente à ferrugem e tolerante à seca 

Maturação:  Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicada para qualquer região, especialmente para áreas mais sujeitas à seca e quentes. 

A palma II se adapta bem a plantios adensados. Recomendação   

 

CULTIVAR:  

 

EPARREY 
Origem IBC/PROCAFÉ - Cruzamento entre Icatú e Acaiá 

Linhagens Indicadas

 

Eparrey 

Porte: Alto 

Arquitetura: Aberta, planta cônica, semelhante ao Acaiá 

Brotação Terminal: Bronze 

Vigor :Alto 

Resistência:Tolerante à ferrugem  

V
eg

et
at

iv
as

   

Maturação:  Precoce a média  

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, sementes graúdas 

Produtividade: Média a boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Segue as indicações feitas para o Acaiá, porém, não necessita controle sistemático 

da ferrugem Recomendação   

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   KATIPÓ 
Origem IBC/PROCAFÉ - Catimor 

Linhagens Indicadas Katipó 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor : Médio a baixo V
eg

et
at

iv
as

 
Resistência: Resistente à ferrugem, mais atacado por cercóspora  

Maturação:  Precoce   

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos, sementes graúdas 

Produtividade: Boa, inicial 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicada para plantios em regiões mais frias e sombreadas, como na Zona da Mata de Recomendação 
Minas Gerais 

 

CULTIVAR:   BEM-TE-VI 
Origem IBC/PROCAFÉ - Cruzamento entre Catimor e Catuaí Amarelo 74 

Linhagens Indicadas Bem-te-vi Amarelo e Bem-te-vi Vermelho 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Compacta 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor : Alto V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência:Resistente à ferrugem 

Maturação: Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos e amarelos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Em fase de seleção na geração F4 Recomendação   

 

CULTIVAR:   SIRIEMA 
Origem IBC/PROCAFÉ - Cruzamento entre C. Racemosa, Blue Montain e Catimor 

Linhagens Indicadas Clone Amarelo e Clone Vermelho 

Porte: Baixo ou alto 

Arquitetura: Copa aberta 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor : Alto V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente à ferrugem, ao Bicho Mineiro e à seca 

Maturação: Precoce e média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos ou amarelos 

Produtividade: Média a boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Em fase de desenvolvimento via semente e clonagem  na geração F5 Recomendação   

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   APOATÃ 
Origem IAC - Robusta (Coffea canephora) 

Linhagens Indicadas IAC 2258 

Porte: Alto 

Arquitetura: Multicaule. Maior diâmetro de copa característico do robusta 

Brotação Terminal: Bronze 

Vigor : Alto V
eg

et
at

iv
as

 
Resistência: Tolerância a M incognita. Mais susceptível à seca 

Maturação: Tardia 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos. Pouca mucilagem, maior rendimento 

Produtividade: Média a boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Indicado como porta enxerto, visando controle de M. incognita em solo do tipo arenito 
Recomendação   

 

CULTIVAR:   ARAPONGA 
UFV / EPAMIG - Cruzamento entre Catuaí Amarelo IAC 86 e H Timor 446.08 (H 516-2-1-1-18.) 

Origem 
 geração F6  

Linhagens Indicadas MG-1 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Plantas cônicas, ramificação secundária abundante 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor : Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente às raças predominantes de ferrugem 

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos.  

Produtividade: Boa, semelhante a do Catuaí 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Prioritária para onde é difícil o controle da ferrugem Recomendação   

 

CULTIVAR:   CATIGUÁ 
UFV / EPAMIG - Cruzamento entre Catuaí Amarelo IAC 86 e H Timor 440.10  

Origem 
 (H 514-7-14-2 e H 514-7-16-3, geração F4) 

Linhagens Indicadas MG-1 e MG 2 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Plantas cônicas, ramificação secundária abundante 

Brotação Terminal: Bronze  (MG 1) e bronze clara ( MG 2) 

Vigor : Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente às raças predominantes de ferrugem 

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos graúdos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Prioritária para onde é difícil o controle da ferrugem Recomendação   

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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CULTIVAR:   SACRAMENTO 
UFV / EPAMIG - Cruzamento entre Catuaí Vermelho IAC 81 e H Timor 43852  

Origem 
 (H 505-9-2-2-1, geração F5) 

Linhagens Indicadas MG-1 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Plantas cônicas, ramificação secundária abundante 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor : Bom V
eg

et
at

iv
as

 
Resistência: Resistente às raças predominantes de ferrugem 

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos 

Produtividade: Alta, principalmente inicial 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Prioritária para onde é difícil o controle da ferrugem Recomendação   

 

CULTIVAR:   PAU BRASIL 
UFV / EPAMIG - Cruzamento entre Catuaí Vermelho IAC 141 e H Timor 442-34 

Origem 
 (H 518-2-10-6-12, geração F5) 

Linhagens Indicadas MG-1 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Plantas cônicas, ramificação secundária abundante 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor : Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente às raças predominantes de ferrugem 

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Prioritária para onde é difícil o controle da ferrugem Recomendação   

 

CULTIVAR:   IPR - 98 
Origem IAPAR - Seleção de Sarchimor 1969 

Linhagens Indicadas IPR 98 

Porte: Baixo 

Arquitetura: Cilíndrica 

Brotação Terminal: Verde 

Vigor : Bom V
eg

et
at

iv
as

 

Resistência: Resistente à ferrugem 

Maturação: Média 

Frutos e Sementes: Frutos vermelhos média 

Produtividade: Boa 

C
ar

ac
te

rí
st

ic
as

 

P
ro

du
tiv

as
  

Plantio adensado Recomendação   

 

FONTE: Fundação PROCAFÉ 
               Convênio MAPA / FUNPROCAFÉ / UFLA
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PROCEDIMENTOS PARA UMA BOA 
LAVOURA DE CAFÉ  

1 – ESCOLHA ADEQUADA DA ÁREA  

 
Verificar a altitude do local 

 
Exposição da área ao sol 

 

Recolher amostras do solo para análise  

2– PRODUÇÃO DE MUDAS  

A – ESCOLHA DA VARIEDADE  

 

Utilizar sementes ou estacas de variedades de alto padrão genético, 
provenientes de lavouras selecionadas e fiscalizada pelo Ministério da 
Agricultura, com adaptação às condições de solo e clima do local de plantio.  

B – LOCALIZAÇÃO DO VIVEIRO  

O viveiro deve ser localizado em local plano, de fácil acesso, não sujeito à 
encharcamentos, protegido de ventos e servido de água de boa qualidade. 

O tamanho do viveiro será função da necessidade de cada viveirista.  
OBS: Em 1 metro quadrado de canteiro cabem de 150 a 200 sacolas 

cheias (dependendo do tamanho das sacolas). 
Os canteiros devem ter a largura de 1,20 metros, com intervalos entre 

canteiros de 0,60 metros para facilitar o manuseio. 
A altura do viveiro deve ser calculada de maneira a permitir livre trânsito de 

pessoas (2,0 metros).  

C - FORMULADO PARA ENCHIMENTO DE SACOLAS  

 

700 litros de terra de barranco 

 

280 litros de esterco 

 

20 litros de areia 

 

05 kg de superfosfato simples granulado 

 

02 kg de calcário dolomítico 

 

01 kg de cloreto de potássio      
OBS: Caso a terra de barranco (amarela) seja mais arenosa, diminuir a 

quantidade de areia. 

 

Após enchimento da sacola, 7-10 dias antes do plantio, pulverizar herbicida pré-
emergente e regar com fungicida preventivo. Recomendamos usar equipamento 
de proteção individual (EPI) e equipamentos adequados para uso de 
agroquímicos sob orientação técnica de profissionais habilitados.  

D – SEMEADURA  

A semeadura deve ser feita diretamente em sacolas previamente molhadas, a 
uma profundidade de 1 centímetro, com uma semente por sacola. 
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Após a semeadura as sementes devem ser cobertas com terra tratada (a 
mesma do substrato) e em seguida cobri-las com sacos de aniagem ou capim seco, 
criando-se condições favoráveis à germinação (está proibida a germinação em pré 
germinadores).  

OBS: - 01 quilo de sementes deverá produzir de 2.000 a 3.000 mudas.   

E – CONDUÇÃO DAS MUDAS NO VIVEIRO  

Irrigação:  
Irrigar diariamente de maneira a não faltar água, como também não 

fornecê-la em excesso.  

Manejo:  
Retirar a cobertura do canteiro tão logo as sementes germinem. 
Observar, com regularidade, o nível de umidade do substrato para que 

as mudas possam desenvolver-se plenamente. 
Controlar com rigor o nível de ervas daninhas (mato), fazendo-se o 

arranquio sempre que necessário. 
Após o segundo par de folhas, efetuar adubações nitrogenadas, de 

acordo com o desenvolvimento das mudas, usando 20 gramas de sulfato de 
amônia ou 10 gramas de uréia, dissolvidos em 10 litros de água e aplicar por meio 
de regador. Logo em seguida, regar as mesmas plantas com água, para evitar 
queimaduras nas folhas. 

Observar e combater, se for o caso, o surgimento de pragas e doenças, 
usando o defensivo agrícola recomendado pelo seu Engenheiro Agrônomo.  

F – PRAGAS E DOENÇAS NO VIVEIRO  

As pragas mais comuns: 

 

Bicho Mineiro 

 

Colchonilhas da parte aérea 

 

Formigas cortadeiras 

 

Lagartas e grilos 
As doenças mais comuns: 

 

Rhizoctoniose ou "tombadeira" 

 

Cercosporiose ou "olho de pombo" 

 

Bacterioses.  

G – ACLIMATAÇÃO  

A partir do 3º par de folhas, ou um mes antes do plantio no campo, as 
regas devem ser espaçadas e as plantas deverão sair do ambiente de 50% de 
insolação e gradativamente ficar a pleno sol, favorecendo o plantio. Efetuar 
adubação foliar das mudas antes do plantio.     
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3– IMPLANTAÇÃO DA LAVOURA   

 
Verificar a possibilidade de compactação da camada de subsolo 

 
Traçar carreadores em curva de nível 

 
Preparar as covas em curva de nível 

 
Espaçamento: conilon  = 3.000 plantas / ha 

                             arábica = 5.000 plantas / ha 

 

Tamanho da cova:  40x40x40cm 

 

Adubar as covas antes do plantio de acordo com a análise do solo   

4– PLANTIO  

 

Uso de mudas de comprovada qualidade 

 

Período: março/abril 

 

Mudas com 4 a 6 pares de folhas 

 

Cortar o fundo da sacola 

 

Evitar o “afogamento” das mudas 

 

Proteger as mudas recém plantadas contra insolação e excesso de ventos 

 

Replantio: 30 a 40 dias após o plantio (em caso de necessidade) 

 

Após o pegamento, efetuar a adubação nitrogenada e  potássica, em 
cobertura, na quantidade recomendada pela análise do solo.                            



  

42

NORMAS, PADRÕES E PROCEDIMENTOS PARA PRODUÇÃO DE SEMENTES E 
MUDAS DE CAFÉ (Portaria DFA - ES  Nº 85,  de Julho de 1999)   

DO PADRÃO DAS SEMENTES:  

01 – Pureza  (porcentagem mínima): 98% 
02 – Sementes cultivadas (máximo em 100g): 2 
03 – Outras espécies (máximo em 400g): 2 
04 – Sementes silvestres (máximo em 400g): 2 
05 – Germinação (porcentagem mínima): 50% 
06 – Teor de umidade mínimo:  
         Arábica: 13% 
         Conilon: 15% 

07 – Sementes sem pergaminho (máximo em 400g): 50 
08 – Ataque de broca (máximo permitido): 03%  

I – Padrão das sementes:  

a) Pureza mínima: 98%; 
b) Sementes cultivadas: máximo de 2 por 100 g; 
c) Outras espécies: máximo de 2 por 400 g; 
d) Sementes silvestres: máximo de 2 em 400 g; 
e) Germinação (até 60 dias após o preparo das sementes): mínima de 50% 
f) Teor de umidade: mínimo de 13% para o C. arabica e 15% para o C. 

canephora; 
g) Sementes sem pergaminho: máximo de 50 em 400 g; 
h) Ataque de broca: máximo de 3%.   

II -  Padrão das mudas formadas por sementes:  

a) Número mínimo de 3 pares de folhas e máximo de 8; 
b) Semeadura direta na sacola plástica; 
c) Acondicionadas em sacolas de polietileno, com fundo perfurado, com as 

dimensões de 11cm de largura, 20cm de comprimento e 0,006cm de 
espessura; 

d) Porcentagem máxima de sistema radicular defeituoso: 5%; 
e) Ausência de nematóide do gênero Meloidogyne e mancha manteigosa.  

III – Padrão das mudas formadas por estacas:  

a) Número mínimo 3 pares de folhas e máximo de 8; 
b) Proveniente de jardim clonal registrado exclusivamente para produção de 

mudas e/ou sementes; 
c) Acondicionadas em sacolas de polietileno, com fundo perfurado, com as 

dimensões: 11 cm de largura, 20 cm de comprimento e 0,006 de 
espessura; 

d) Tamanho da estaca (abaixo do par de folhas): 4 cm; 
e) Porcentagem máxima de sistema radicular defeituoso: 5%; 
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f) Profundidade de plantio: 2 cm; 
g) Transplantio das mudas formadas em tubetes: altura mínima de 12 cm e 

mínimo de 3 raízes principais com comprimento máximo de 7 cm. 
h) Transplantio  das estacas, estacas com calo e estacas pré-enraizadas 

diretamente nas sacolas de polietileno; 
i) Ausência de nematóide do gênero Meloidogyne e mancha manteigosa.  

 IV – Padrão da matrizes do Jardim clonal:  

a) Jardim clonal específico para produção de estacas e ou sementes; 
b) Clones produtivos de alto vigor; 
c) Cultivares ou híbridos recomendados por instituição de pesquisa e 

aprovados pela entidade fiscalizadora; 
d) Composição do jardim clonal: mínimo de 6 clones de genótipos 

diferentes; 
e) Ausência de mancha manteigosa.                                   
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PORTARIA Nº 53  de 23.07.99  

(Publicada no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo em 28.07.99)   

DISCIPLINA A ENTRADA, COMERCIALIZAÇÃO E TRÂNSITO DE MUDAS 
DE CAFÉ NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 98, inciso II da Constituição 
Estadual e o que determina o Artigo 36 do Decreto Federal Nº 24.114 de 12 de abril 
de 1934 e  

Considerando:  

 

A necessidade de proteger a cafeicultura do Estado do Espírito Santo; 

 

Os prejuízos potenciais que podem causar os nematóides dos gêneros 
Meloydogine e Pratylenchus na cafeicultura do Estado do Espírito Santo; 

 

Que estas pragas são importantes desta cultura, pois além das elevadas 
perdas na produção, são facilmente disseminadas e de difícil controle; 

 

O que determina a Portaria Nº 326 de 15/12/1982 do Ministério da 
Agricultura, publicada no Diário Oficial da União em 16/12/1982 

Resolve:  

Art. 1º - Determinar que a entrada e o trânsito de mudas e sementes de café no 
Estado do Espírito Santo ficam condicionados à apresentação de permissão de 
trânsito de vegetais, fundamentada em Certificado Fitossanitário de Origem – C.F.O. 
de isenção dos nematóides citados, expedida por órgão oficial ou oficialmente 
credenciado.  

Art. 2º - Determinar que a comercialização e o trânsito de mudas de cafeeiro 
produzidas no Estado do Espírito Santo, somente serão permitidas mediante 
apresentação do Certificado Fitossanitário de Origem – C.F.O. de isenção dos 
nematóides citados acima nesta portaria, emitido por profissionais habilitados e 
credenciados por órgão oficial.  

Art. 3º - Determinar aos escritórios do IDAF e postos de vigilância sanitária que 
fiscalizem o disposto nesta portaria, requerendo, se necessário, providências junto a 
autoridade policial, nos termos do artigo 259 do Código Penal Brasileiro.  

Art. 4º - O não cumprimento ao disposto nesta portaria, implicará na apreensão e 
destruição das mudas, não cabendo aos infratores direito a qualquer indenização.  

Art. 5º - Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.  

Vitória ES, 23 de julho de 1999  

PEDRO DE FARIA BURNIER 
Secretário de Estado da Agricultura 
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MANEJO DA BROCA DO CAFÉ  

INCAPER7     

HISTÓRICO  
A broca-do-café, Hypothenemus hampei (Ferrari, 1867),  originária da 

região africana, foi observada pela primeira vez no Brasil em 1913, no Estado de 
São Paulo. Foi  introduzida através de sementes de café importadas. Disseminou-se 
rapidamente para todas as regiões cafeeiras do país, sendo considerada uma das 
principais pragas do cafeeiro.  

DESCRIÇÃO 
O adulto é um pequeno besouro preto, de cerca de 2mm de  

comprimento, com o corpo  cilíndrico e ligeiramente recurvado para a região 
posterior (foto capa).  Seu ciclo evolutivo, de ovo-larva-pupa e adulto, pode variar de 
21 a 63 dias, dependendo das condições climáticas, com até sete gerações por ano.  
A fêmea adulta perfura e constroi uma galeria,  de preferência, na região da coroa 
dos frutos (foto2), onde é realizada a postura. Seu ataque começa a ocorrer em 
novembro/dezembro e vai até a colheita.  As larvas se alimentam das sementes do 
café (foto 3).  Frutos remanescentes nos cafeeiros ou no chão são a principal fonte 
para a sua alimentação.  

IMPORTÂNCIA ECONÔMICA  

Seu ataque ocorre em qualquer estádio de desenvolvimento do fruto, 
desde os verdes até os secos. Os prejuízos  estão relacionados diretamente à perda 
de peso do café  beneficiado, pela alimentação de suas larvas, apodrecimento de 
sementes,  quebra dos grãos no beneficiamento, queda de frutos novos perfurados e 
perda de viabilidade das semente para plantio. Indiretamente, afeta a qualidade 
interferindo no tipo  pelo número de grãos brocados, e na  bebida do café, pela 
penetração de microorganismos nas galerias de oviposição.  

Muitas vezes, para evitar maiores danos da broca-do-café, o produtor 
antecipa a colheita, agregando, contudo, outros  defeitos ao café.  

As tendências apontam para barreiras fitossanitárias internacionais 
relacionadas à  existência de "fragmentos de insetos" e à micotoxina no café 
exportado.       

                                                          

 

7 Equipe Técnica  
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Média de perda de peso de  café  beneficiado,  número  de defeitos  e  classificação  
por   tipo,   segundo   o  grau  de infestação   pela   broca  do  café.

   
            Porcentagem            Perda de Peso de            Média de 
             de Infestação           Café Beneficiado               Defeitos              Tipo 
                                                       (g/60kg) 

 

0                                            0                               0                       2 
1                                         14,9                             4                       2 
3                                       418,1                             7                       2 
5                                       851,2                           12                       3 
7                                     1179,7                           15                       3 
10                                   1269,3                           19                       3 
20                                   2508,7                           39                       4 
40                                   4569,4                           83                       6 
50                                   6032,8                           91                       6 
80                                 10348,4                         167                       7 
100                               12633,2                         228                       7 

Fonte: Adaptado de  Souza & Reis, 1993 - EPAMIG, 1979.  

MANEJO ECOLÓGICO  

A abundância de alimento na entressafra,  originada pela má colheita e 
não realização do "repasse" e coleta do café caído no chão (fundagem) propicia o 
desenvolvimento de altas populações da praga para atacar a safra seguinte, na 
"época de trânsito" da broca.  

Os fatores climáticos se relacionam intimamente com a população da 
broca-do-café. Anos com chuvas normais no período de setembro a dezembro e 
secas pronunciadas de janeiro a março podem favorecer grandes danos da broca 
aos frutos.  A infestação elevada, detectada precocemente nas lavouras em 
novembro e dezembro, em sua época de trânsito,  são fortes indícios de problemas 
com a praga na safra em andamento.  

Para se evitar danos elevados com a broca do café, deve-se:  

Proceder à colheita bem feita, preferencialmente, de forma seletiva;  

Não deixar lavouras de baixas produções sem serem colhidas;  

Eliminar cafezais abandonados;  

Proceder  rigoroso "repasse", 7 a 15 dias após a colheita (frutos na planta  e solo).  

Monitorar a população da broca nos frutos, na época de trânsito e durante a  safra;  

Executar o controle químico, se necessário, em nível de talhões. 
MONITORAMENTO  
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O monitoramento deve ser iniciado na época de trânsito da broca (3 a 5 
meses após a 1ª florada) e consiste em:   

Divisão da lavoura em talhões de 3 a 5mil plantas;  

Amostragem de 50 plantas com 20 frutos por plantas;  

Coletar frutos em 4 posições laterais da planta, nas regiões baixa, mediana e 
ponteiro;  

Na primeira amostragem coletar somente frutos "chumbão", originários da 1ª florada;  

Considerar brocados todos os frutos perfurados na região da coroa, com galeria;   

Iniciar a amostragem em talhões adensados, mal colhidos ou mal repassados e em 
áreas de baixadas;  

Controlar somente nos talhões com infestação superior a 3-5%.                               
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USO E MANUTENÇÃO DE FERRAMENTAS DE PODA  

Acir Geraldo Beraldo8   

Todo equipamento de poda é uma máquina e para se obter sempre os 
melhores resultados precisamos selecionar a ferramenta certa para cada caso e 
proceder a manutenção necessária.    

Seleção da ferramenta correta  

A seleção da ferramenta depende do diâmetro dos galhos a serem 
cortados e a altura onde estes galhos se encontram.  

 

Galhos até 25 mm – Mais indicado o uso de tesouras de poda  

 

Galhos de 25 a 45 mm – Ideal o uso de  tesouras de duas mãos (podões)  

 

Galhos com mais de 45 mm – Os serrotes são as ferramentas mais indicadas.  

 

Galhos altos – Acima de 3 metros o maior rendimento existente são com 
tesouras de poda aérea e serrotes usando hastes extensoras e respeitando o 
limite de diâmetro do galho.   

Manutenção de ferramentas  

Toda ferramenta precisa de cuidados para se manter em boas condições. 
Pontos principais:  

 

Limpeza da ferramenta:  

O ideal é proceder diariamente, após o uso, uma limpeza nas tesouras e 
serrotes.Esta limpeza retirará o excesso de seiva e restos de serragem que se 
encontram grudadas. Embebendo um pano com óleo diesel, passar pela superfície 
suja , aguardar por alguns instantes e proceder a retirada da sujeira utilizando uma 
espátula ou canivete. 
Uma ferramenta limpa tem um corte muito mais suave .  

 

Lubrificação:  

As tesouras devem ser lubrificadas diariamente após a limpeza. O ideal é o uso de 
um óleo de viscosidade alta (óleo de motor ).Não utilizar óleo queimado . Óleos finos 
como óleo de máquina e em spray logo perdem a ação lubrificante, não sendo 
portanto os mais indicados.  

                                                          

 

8 Eng. Agrônomo BAHCO 
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Ajustes   

Como toda máquina, tesouras e serrotes apresentam desgastes. Os serrotes devem 
ter os cabos reapertados quando necessário e as tesouras devem se manter 
ajustadas para o corte suave. As tesouras Sandvik- BAHCO são muito simples de 
serem ajustadas.  

Afiação  

- Serrotes: Sempre utilizar a lima correta para serrotes de poda. NUNCA utilizar 
limas triangulares utilizadas em serrotes de carpintaria. 

Os serrotes Sandvik – BAHCO tem dentes afiados um a um e a lima deve passar 
sobre todas as faces dos dentes sempre no sentido de “abrir “o dente e apenas uma 
vez por face. 
Os serrotes Sandvik – BAHCO não precisam e não devem nunca receber novo 
travamento. Isto é desnecessário.  

-Tesouras: Afiar apenas com pedra de grana fina. Nunca utilizar esmeril ou limas 
pois podem comprometer a têmpera e curvatura das lâminas. 
A pedra deve estar lubrificada com óleo e ser conduzida sempre no sentido da 
“garganta” para ponta da lâmina.   

Tomando estes cuidados básicos a qualidade de corte será mantida, o 
rendimento em número de cortes por dia será satisfatória e a vida útil da 
ferramenta aumenta proporcionalmente com o cuidado que se tem.                         
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PODA EM CAFÉ: QUANDO PREÇO NÃO É CUSTO  

Sérgio André9  

Sempre que ocorre alguma turbulência dentro do ramo de atividade onde 
trabalhamos, começamos a avaliar quais fatores propiciam o surgimento do 
problema e como podemos amenizar ou minimizar efeitos. 

Uma operação muito importante é a poda. A planta quando podada , 
utilizará melhor todos os insumos como fertilizantes e defensivos.Toda energia da 
planta. Galhos velhos consomem energia e são pouco produtivos. 

Com a planta podada, as operações de aplicação (não a quantidade de 
defensivo por área) pois a superfície foliar  é menor e mais fácil de ser atingida com 
um menor volume de água. Acirculação de ar dentro de uma lavoura reduz a 
incidência de fungos e após a poda a ventilação melhora em muito. 

Obviamente que para se ter produtividade com tecnologia se investe 
muito em fertilizantes, defensivos e mão-de-obra, mas acaba não se fazendo o 
cálculo do custo de uma operação de poda realizada com ferramentas de baixo 
rendimento. 

Fazendo estes cálculos, o Sr. Valmir Moura, proprietário da Fazenda 
Novo Mundo e o gerente da propriedade, Sr. Jair Aleprndi, reduziram em muito os 
custos com a poda. 

-“ Quando estávamos trabalhando com serrotes comuns, a equipe de 
poda era composta de 50 podadores mais duas pessoas só para afiarem os serrotes 
que rapidamente perdiam o fio. O rendimento era baixo e a qualidade do corte na 
planta era ruim”. Afirmou o Sr. Jair. 

-“Trabalhamos uma semana com o serrotinho comum. Quando percebi 
que mesmo com uma equipe grande não iríamos conseguir podar toda a área dentro 
da época adequada , concluímos que a solução era usarmos o serrote da BAHCO”. 

“A poda terminou antes, utilizamos uma equipe menor e mais experiente e 
ainda economizamos mais de DEZ MIL REAIS”, arrematou o Sr. Jair. 

“Preço não é custo! Quem encara sua propriedade como uma empresa, 
calculando custos, sempre alcança melhores resultados”. 

O Sr. Jair ainda se colocou a disposição para confirmar a veracidade das 
informações. Basta visita-lo na bem estruturada Fazenda Novo Mundo, situada no 
Km 233 da BR 101. 

Cuidado com os “serrotes piratas” que dizem alcançar o mesmo 
resultado. 
*CUSTOS SERROTE COMUM SERROTE SANDVIK-BACO 
Número de pessoas 52 35 
Plantas/Podador/Dia 90 170 
Plantas Podadas/Dia 4680 5950 
Dias p/pod.área(180.000 pés) 39 30 
Diárias pagas trabalhador 52x39=2028 35x30=1050 
MDO (diária de R$12,00) 12,00x2028=R$24.336,00 12,00x1050=R$12.600,00 
Custo com ferramentas R$5,00x50=250,00 R$52,00x35=1.820,00 
Custo de MDO+ferramentas R$24.586,00 R$14.420,00 
Gasto Desnecessário 24.586-14.420=10.166  
Economia  R$ 10.166,00 
*Dados safra 2002 

                                                          

 

9 Eng. Agrônomo BAHCO-SANDVIK 
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COMO OBTER QUALIDADE EM CAFÉ   

Ernesto Moreira Pachito10 

1 – INTRODUÇÃO   

Atualmente, com a evolução dos meios de comunicação e de transportes, a 
concorrência no mercado agrícola se tornou mais acirrada e o consumidor está cada 
vez mais exigente em termos de qualidade. 

A cada dia que passa diminui o espaço para comercialização dos produtos de 
baixa qualidade e o produtor que não acompanhar estas exigências de mercado 
estará fadado a ter de abandonar a atividade e procurar uma nova profissão. 

A cafeicultura não está fora desta regra. Ao contrário, é, talvez, a atividade 
agrícola que mais tem evoluído em outros países e com qualidade quase sempre 
superior à nossa, levando-se em conta o nível médio do que estamos produzindo. 

No entanto, já temos produtores de café de alta qualidade, também no Espírito 
Santo, que alcançam preços bem mais remuneradores para seus produtos. 

Não só os meios de comunicação, transporte e mercado mudaram, mas 
também as nossas condições climáticas não são mais as mesmas dos tempos de 
nossos avós. As terras já estão empobrecidas pelo seu uso, pelo fornecimento de 
micro e macronutrientes para as diversas lavouras que foram colhidas no decorrer 
dos anos e, não havendo reposição desses nutrientes, não havendo conservação 
deste solo, ele se tornou cada vez menos produtivo. 

Assim, tornou-se inadiável o treinamento dos cafeicultores capixabas para que 
estes possam utilizar todas as tecnologias disponíveis para obtenção de café de 
qualidade superior e, com isto, agregar novos valores à sua atividade e melhorar a 
sua qualidade de vida. 

De um modo geral, o cafeicultor se preocupa demais com o preço da saca de 
café. Vive reclamando que o preço está baixo. Reclama do Prefeito, do Governador, 
do Presidente da República, do Centro do Comércio do Café, e de tantos outros. 

Com esta preocupação, ele deixa de procurar saber o que está acontecendo 
com outros cafeicultores e não vê que tem muita gente ganhando dinheiro com o 
café. Mas o preço da saca de café não é o mesmo? Por que uns ganham e outros 
não? 

É hora de parar de pensar no preço da saca de café e pensar mais no valor 
que está obtendo em sua lavoura. Qual foi o valor obtido com a venda de sua safra? 
Qual o valor alcançado por hectare de lavoura? 

A partir daí, o cafeicultor irá constatar que existe produtor colhendo até 5 vezes 
mais do que ele e, conseqüentemente, faturando 5 vezes mais numa área de 
tamanho idêntico a sua.  

 Nota-se que o problema maior não está no preço por saca de café, mas sim na 
lavoura que, por certo, tem algo de errado. 

O produtor de café precisa saber do preço da saca de café na hora da 
comercialização de sua safra, para saber quem está pagando melhor, após uma 
análise da qualidade de seu produto. 

                                                          

 

10 Classificador e Assessor Técnico do CETCAF 
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Daí a importância da participação do cafeicultor em treinamentos, cursos, 
encontros técnicos ou seminários sobre cafeicultura, para que ele se mantenha 
sempre bem informado e atualizados com tudo que diz respeito ao agronegócio 
café.   

2 -  A  LAVOURA   

A produção de café de qualidade começa com a formação de uma boa 
lavoura. Para isto se faz necessária a adoção de uma série de medidas que 
consideramos indispensáveis. Não vamos nos ater a detalhes, porque nossa 
participação neste treinamento diz respeito ao que deve ser feito a partir da colheita 
do café. Assim, recomendamos ao produtor que procure um técnico para se orientar 
sobre escolha e preparo do terreno, seleção de variedade de café, de mudas bem 
formadas, de orientação sobre o plantio e tratos culturais até o início da produção, 
bem como análise de solo, correção, fertilização, irrigação e outras orientações 
básicas para a formação de uma boa lavoura. São muitas as etapas a serem 
vencidas até que a lavoura entre em sua produção plena. 

A lavoura bem constituída é o primeiro passo para obtenção de um café de 
qualidade porque existem defeitos, encontrados na classificação por tipo,  que são 
oriundos da própria árvore, ou seja da genética da planta. Portanto, não podem ser 
evitados na hora da colheita porque eles já existem.  São defeitos que aparecem em 
função da genética do cafeeiro ou dos tratos culturais na fase de  desenvolvimento 
ou da entressafra.  

Na classificação por tipo, cada anormalidade encontrada nos grãos é contada 
como defeitos e, de acordo com a sua gravidade ou influência na qualidade do café, 
recebe uma pontuação. Quanto maior a pontuação pior é a qualidade, pois cada 
ponto representa um defeito.   

Defeitos do café com origem na  árvore (amostras de 300 gramas):  

ANORMALIDADE CAUSAS MAIS PROVÁVEIS NÚMERO DE 
DEFEITOS  

 

Grão chocho   

Concha   

Brocado  

Déficit hídrico, falta de nutrientes ou genética da 
árvore.  

Déficit hídrico, falta de nutrientes ou genética da 
árvore.  

Ataque da broca do café  

5 chochos      = 1 defeito   

3 conchas       = 1 defeito   

2 a 5 brocados = 1 defeito 

  

3 – COLHEITA  

No período que vai desde o início da formação do fruto até a sua seca o café 
passa por três fases  distintas:  

 

Desenvolvimento 

 

Maturação 

 

Secagem   



  

53

ESTADO DE 
MATURAÇÃO 

TEOR DE ÁGUA 
(%) 

VERDE / VERDE CANA 66 – 70 
CEREJA MADURO 50 – 65 

PASSA 35 - 50 
BÓIA / COCO 12 - 35 

Fonte: Wilbaux (1963)     

A fase de desenvolvimento compreende aquela que vai desde o início da 
formação do fruto, após a polinização, até o seu desenvolvimento total. Nesta fase, o 
cafeeiro busca no solo todos os nutrientes necessários para a perfeita formação do 
fruto. Estes nutrientes são transferidos do solo para o fruto através da seiva, 
portanto em estado líquido. É a transformação e solidificação de parte deste líquido 
que vai constituir o grão de café. Esta fase de solidificação se completa quando se 
inicia a maturação, quando o fruto começa a mudar de cor, passando da cor verde 
para amarelada até concluir a maturação, quando o fruto fica totalmente amarelo ou 
vermelho, dependendo da variedade de café. 

 Até aí tínhamos o líquido se transformando em massa e, a partir deste ponto, o 
excesso de água começa a se evaporar iniciando o processo de secagem. 
Conclusão: até a sua maturação o grão de café aumenta de volume e de peso com 
a transformação da seiva em massa. Após esta fase, quando começa a secagem, se 
inicia a eliminação do excesso de água, ou seja, a perda de peso. 

Disto se conclui que a melhor época para a colheita é aquela em que os 
frutos já completaram o ganho de peso, quando já estão maduros. A colheita de 
frutos verdes impede que eles atinjam  seu peso máximo, mas, da mesma forma que 
os frutos maduros, os frutos verdes também irão secar e perder o excesso de 
umidade antes de atingirem o seu peso máximo. Resultado:  prejuízos para o 
produtor. 

A colheita de frutos verdes acarreta, além da perda de peso, outros defeitos na 
classificação por tipo e também por bebida, porque o paladar e aroma  do café verde 
se difere, para pior, do paladar e aroma do café maduro. Por este motivo, basta ser 
verde para ser defeito. E este defeito poderá ser agravado se não forem adotadas 
medidas corretas no pós colheita, pois os grãos verdes poderão se transformar em 
grãos pretos. 

A dificuldade de se colher somente frutos maduros decorre do cafeeiro ter mais 
de uma  floração para aquela safra, apresentando ramos com frutos em diferentes 
fases de desenvolvimento, ou seja, frutos maduros e frutos verdes no mesmo ramo. 
No entanto, vale a pena colher o maior número possível de frutos maduros e depois 
fazer repasses para colher os que ficaram,  quando  estes alcançarem um estágio 
mais avançado na maturação, fazendo, assim, uma colheita seletiva.  

Observem com atenção, no quadro a seguir,  o que o cafeicultor perde, 
em peso, quando faz sua colheita com  percentual elevado de frutos verdes.  
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PERDA  DE  PESO   

PESO MÉDIO DE 1.000 GRÃOS 
DE CAFÉ 

PERDAS EM CADA 

100 SACAS 

    NORMAL              122,5 gr 

PRETO                64,2 gr 

VERDE                97,4 gr 

ARDIDO              77,8 gr  

PRETOS........5%    2,4 Scs 

VERDES......50%  13,0 Scs 
ARDIDOS......5%    1,8 Scs 

BROCADO..10%    2,1 Scs 

TOTAL                   19,3 Scs 

        FONTE:      CETCAF  

Uma vez colhido, o café deverá ser transportado e espalhado no terreiro, 
no mesmo dia, em camadas de no máximo 05 cm de altura para evitar 
fermentações indesejáveis que irão influir na classificação por bebida e por tipo, nas 
regiões de umidade relativa do ar mais elevada. Estas fermentações além de darem 
ao café um paladar desagradável, de bebida Rio, poderão transformar os grãos 
sadios em grão ardidos e/ou transformar os grãos verdes em pretos. 

O ideal seria que este café proveniente da lavoura fosse passado em um 
lavador – separador – desmucilador . Desta forma, teríamos uma separação do café 
verde, do maduro e do seco, que teriam tratamentos diferenciados. Os grãos 
maduros seriam descascados e espalhados no terreiro, no mesmo dia, para uma 
pré-secagem. Este café maduro, tratado desta forma, iniciaria o processo de 
produção de café bebida Dura ou de melhor qualidade, sendo que depois desta 
etapa ele seria submetido a uma secagem, em secador de fogo indireto, em 
temperatura nunca superior a 45ºC, ou espalhado em um terreiro suspenso.  

Já o café verde, deverá ser seco à sombra, ou com temperatura de 30ºC, para 
que esta seca ocorra lentamente, evitando a sua transformação em grãos pretos. 
Este é um café que não dá bebida Dura pois é constituído de grãos que, na 
realidade, são defeitos para efeito de classificação, mas apresentam um bom 
aspecto e conseguem comercialização.  

O café colhido seco, já separado, terá sua secagem completada no terreiro ou 
no secador de fogo indireto, mas também não obterá uma classificação de bebida 
dura, pois a fermentação de sua casca, em regiões de umidade mais elevada,  
durante a secagem já deu ao grão a característica de bebida Rio. Porém poderá ter 
boa classificação por tipo e mercado fácil.  

Defeitos (em amostras de 300 gramas):   

Característica do Grão Número de Defeitos 

Normal 
Verde 
Ardido 
Preto 

Nenhum defeito 
5 grãos verdes   = 1 defeito 
2 grãos ardidos  = 1 defeito 
1 grão preto       = 1 defeito 
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A colheita de café deverá sempre ser feita em lonas ou peneiras, com o 
máximo cuidado para evitar que pedaços de galhos secos (paus) caiam junto com o 
café e  para que o fruto não entre em contato com a terra e com isto impedir que 
novos defeitos sejam acrescentados, como paus, pedras, torrões e grãos pretos 
oriundos da colheita anterior.  

Defeitos (em amostras de 300 gramas):  

1 Pedra Grande (ou torrão)      
1 Pedra Média (ou torrão)       
1 Pedra Pequena (ou torrão)    
1 Pau Grande                           
1 Pau Médio                            
1 Pau Pequeno                         
1 Grão Preto                            

= 5 defeitos 
= 2 defeitos 
= 1 defeito 
= 5 defeitos 
= 2 defeitos 
= 1 defeito 
= 1 defeito 

 

Até aqui já deu para perceber que a colheita do café deverá ser realizada com 
todo o cuidado possível, pois verificamos a grande quantidade de defeitos que são 
incorporados pelo próprio produtor, quando ele não dá importância aos detalhes que 
devem ser observados durante a colheita do café. O cafeeiro nos dá frutos sadios 
e nós colocamos os defeitos, colhendo, desta forma,  uma safra de qualidade 
bastante inferior àquela que poderíamos colher se tivéssemos um pouco mais 
de cuidado na colheita.    

4 – SECAGEM  

Mas, existem outros defeitos que ainda poderão surgir. Na secagem, se esta 
for realizada em secador de fogo direto, além da dificuldade de se controlar a 
temperatura, os grãos ficarão impregnados com o cheiro da fumaça o que influirá na 
qualidade da bebida, pondo a perder todo o esforço feito para se obter um café de 
qualidade superior. O café deverá sempre ser seco em secador de fogo indireto. 
Este secador deverá ter a temperatura regulada para que não ultrapasse 45ºC na 
massa de grãos.  Já existem no mercado queimadores à gás que facilitam esta 
regulagem, mantendo uma temperatura constante, além de não transmitirem 
nenhum odor ao café. 

Quando efetuamos uma secagem em temperaturas elevadas provocamos 
a transformação dos grãos verdes em grãos pretos o que aumenta a pontuação 
de defeitos. 

Como são poucos os que contam com secadores em suas propriedades, o café 
geralmente é seco em terreiros, sendo o mais comum o de cimento. No entanto, 
entendemos que o melhor terreiro é aquele construído com lajotas de cerâmica, 
apenas rejuntadas, pois estas são porosas e absorvem mais a umidade dos grãos. 

Quando o café é espalhado no terreiro, deverá formar leiras de no máximo 05 
cm de altura. Estas leiras deverão ser feitas no sentido leste – oeste (sentido da 
trajetória do sol) para que ocorra a insolação em ambos os lados das leiras, para 
que não fique área de sombra, quando o sol está “baixo” (pela manhã ou à tarde). 

O café deverá, ainda, ser constantemente revolvido com um rodo de madeira 
para que todos os grãos sejam expostos ao sol de forma uniforme e, com isto, seja 
feita uma secagem bem feita. 
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Atualmente, estão sendo utilizados  terreiros suspensos, que são constituídos 
de uma armação de madeira, com uma série de fios de arames esticados 
longitudinalmente. Estes fios sustentam uma tela de plástico (sombrite), suspensas à 
uma altura de cerca de 70 a 80cm do solo. 

O café é espalhado sobre esta tela (sombrite) em camada de 5cm, onde é 
exposto ao sol para uma secagem natural.   

 

Modelo de terreiro suspenso.  

Este tipo de terreiro tem se mostrado muito eficiente por favorecer a circulação 
do ar na parte inferior (por baixo) da camada de café, fazendo com que a seca 
ocorra de maneira mais uniforme e mais rápida, porém também necessitam de 
revolvimento constante como em qualquer tipo de terreiro. 

Também, em caso de chuva,  oferece facilidade de cobertura rápida com uma 
lona, sem a necessidade de se amontoar o café. 

Uma modalidade de secagem que vem sendo utilizada com grande sucesso é 
aquela que é feita em “ESTUFA”.  

A “ESTUFA”  é constituída de uma armação de madeira, com cobertura de 
material plástico transparente, formando um galpão montado sobre terreiro, onde é 
espalhado o café para secagem. 

A estufa apresenta como característica a propriedade de manter, com uma 
certa estabilidade, a temperatura e a umidade do ar em seu interior e dispensando a 
necessidade de cobrir o café à noite ou nos dias de chuva.  

O terreiro no interior da estufa pode ser de terra batida, cimento ou terreiro 
suspenso. 

Isto muito tem contribuído para a melhoria da qualidade do café.    
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Modelo de estufa simples, com estrutura de madeira rústica.  

5 – BENEFICIAMENTO   

O cafeicultor deverá procurar fazer o beneficiamento do seu café em uma 
máquina de boa qualidade para garantir que mais alguns defeitos não sejam 
adicionados. Mesmo assim, aconselhamos que primeiramente seja feito o 
beneficiamento de uma pequena quantidade de café para que seja colhida uma 
amostra de como está saindo o beneficiado. Pois a má regulagem da máquina 
poderá acarretar defeitos, tais como: 

 

Passagem de grãos sem beneficiamento (coco) 

 

Fragmentos de cascas 

 

Grãos quebrados 

 

Marinheiros  
Em uma máquina bem regulada estes defeitos não aparecerão, pois são 

problemas causados pelo ajuste dos descascadores e  dos ventiladores.    

Defeitos (em amostras de 300 gramas):  

1 Coco                                    
1 Casca Grande                      
2 a 3 Cascas Pequenas           
2 Marinheiros                        

 

5 Quebrados                          

= 1 defeito 
= 2 defeitos 
= 1 defeito 
= 1 defeito 
= 1 defeito 
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6 – OUTROS FATORES QUE INTERFEREM NA QUALIDADE  

6.1 – UMIDADE  

A partir do momento em que o café completa a sua maturação, inicia-se um 
processo de secagem. Este processo de eliminação de todo o excesso  de umidade 
contida no grão só se completa quando o grão de café entra em equilíbrio 
higroscópio com a umidade relativa do ar. 

Portanto, este ponto de equilíbrio varia de conformidade com a umidade 
relativa do ar, que não é estática. Ela pode variar de um dia para o outro, mas a 
velocidade da variação da umidade do grão não é mesma, é bem mais lenta. Com 
isto a umidade do grão está sempre relacionada com a média da umidade relativa 
do ar. No caso do Espírito Santo, esta média está situada em torno de 65 a 70%. 
Com isto a seca do café estaciona quando chega a 12%, no arábica, e 13% no 
conilon. Daí em diante começa uma ligeira flutuação da umidade do grão à medida 
que a umidade do ar aumenta ou diminui. 

Se secarmos o café até uma umidade inferior a estes limites, estaremos 
perdendo peso desnecessariamente, perdendo dinheiro. Também poderá ocasionar 
a quebra de grãos durante o beneficiamento e grãos quebrados constituem defeitos. 

Se a secagem for interrompida acima destes limites, em princípio poderemos 
achar que estamos ganhando se o café for imediatamente comercializado. Porém 
corremos os seguintes riscos: 

 

Devolução do café pelo comprador por excesso de umidade 

 

Desconto do preço na hora do pagamento 

 

Não realização de venda imediata, necessitando armazenagem para venda 
posterior. Isto acarretaria a perda de peso correspondente ao excesso de 
umidade e correria o risco de ocorrer a incidência de mofo, com graves 
prejuízos para a qualidade do café. Este mofo é, atualmente, uma das 
grandes preocupações dos exportadores e torrefadores de café, pois o 
mofo pode provocar o desenvolvimento  de toxinas altamente prejudiciais à 
saúde humana. 

 

As cooperativas ou armazéns que estocam grandes quantidades, quando 
recebem café com excesso de umidade, arcam com grandes prejuízos pela 
perda de peso durante a armazenagem. 

Atualmente os compradores de café já estão exigindo umidade máxima de 12% 
para o café arábica e 13% para o café conilon. (Veja “Equilíbrio Higroscópio” no 
capítulo “Armazenagem”)   

6.2 – RESÍDUOS TÓXICOS  

Não só os produtores de arábica, que tem classificação por bebida, mas 
também os produtores de conilon devem estar atentos para não deixarem que o café 
entre em contato com produtos agrotóxicos que possam deixar resíduos. O contato 
com estes produtos poderá não apenas afetar odor do café como também a bebida 
e, ainda, poderão desclassificar o café se for constatada sua presença na 
análise residual, que é feita em laboratórios especializados. Estes laboratórios 
também fazem as análises para detectar a presença de toxinas no café. Estes 
exames já estão sendo bastante solicitados pelos exportadores em face das 
exigências do mercado  internacional. 
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7 – CLASSIFICAÇÃO  

 7.1 – CLASSIFICAÇÃO POR TIPO  

A classificação por tipo tem por base a contagem de defeitos que são 
encontrados em uma amostra de 300 gramas de café beneficiado. 

A coleta desta amostra deve ser bastante criteriosa, de forma a representar 
fielmente todo o lote. 

O classificador faz a análise desta amostra, separando os defeitos para que 
seja feita a contagem de conformidade com a tabela abaixo:  

EQUIVALÊNCIA DE GRÃOS IMPERFEITOS    

CARACTERÍSTICA Nº  DE 
DEFEITOS 

1 grão preto .......................................... 
5 verdes ............................................... 
1 pedra, pau ou torrão grande ............. 
1 pedra, pau ou torrão regular ............. 
1 pedra, pau ou torrão pequeno .......... 
1 coco .................................................. 
1 casca grande .................................... 
2 ardidos ............................................. 
2 marinheiros ....................................... 
2 / 3 cascas pequenas ......................... 
2 / 5 brocados ...................................... 
3 conchas ............................................. 
5 chochos ou mal granados .................. 

1 
1 
5 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

 

     

CLASSIFICAÇÃO POR TIPO 
(EM AMOSTRA DE 300 g)  

TIPO DEFEITOS 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

4 
12 
26 
46 
86 

160 
360 

 

O café poderá obter tipos intermediários (6/7, 7/8, por exemplo) sempre de 
conformidade com a contagem de defeitos feita pelo classificador.         
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7.2 – CLASSIFICAÇÃO POR BEBIDA   

Esta classificação, por enquanto, é feita somente para o café arábica. Estão 
sendo realizados estudos para implantação de uma classificação de bebida também 
para o conilon, tendo em vista a grande evolução da cafeicultura de conilon. 

A amostra de café beneficiado é torrada, nos torradores do laboratório de 
classificação,  moídas e colocadas em várias xícaras apropriadas onde recebem  a 
água quente (80ºC). Estas xícaras são dispostas em uma mesa circular giratória, 
onde o degustador faz a prova. Inicialmente ele procura sentir o aroma de cada 
xícara. A seguir coloca uma colherada de café na boca para sentir o seu paladar 
sendo depois cuspido em uma cuspideira. Com isto, o degustador já tem todos os 
elementos para classificar a amostra nos seguintes padrões:  

DETERMINAÇÃO DA BEBIDA    

BEBIDA SABOR 

Estritamente Mole Sabor muito suave e adocicado 

Mole Sabor suave, acentuado e adocicado 

Apenas Mole Sabor suave, porém com leve adstringência 

Dura Sabor adstringente, gosto áspero 

Riada Leve sabor de iodofórmio ou ácido fênico 

Rio Sabor forte, lembrando iodofórmio ou ácido fênico 

Rio Zona Sabor e odor desagradável ao paladar e ao olfato  

Os quatro primeiros tipos correspondem ao grupo de cafés nobres. São tipos 
de café que todos os cafeicultores mais esclarecidos procuram alcançar para 
atender aos mercados mais exigentes. São cafés mais valorizados no mercado. 

Os degustadores são profissionais treinados para diferenciar os diversos 
aromas e sabores encontrados no café. 

No Espírito Santo os exportadores já têm seus degustadores contratados e foi 
criada, junto ao Centro do Comércio de Café de Vitória uma câmara de arbitragem 
destinada a sanar as dúvidas em caso de divergência de classificação. Também já 
estão em funcionamento salas de classificação  e degustação de café em diversos 
municípios capixabas, criadas para atender aos produtores de café da região das 
montanhas.    

8 – PADRÃO DE BEBIDA DO CAFÉ CONILON   

O café conilon no Estado do Espírito Santo teve sua implantação comercial em 
1971 em São Gabriel da Palha e até esta data não parou de crescer sua área de 
produção e sua produtividade. 

Presentemente, a expansão de área sofreu um refreamento  e os aumentos da 
produção têm sido conquistados via produtividade. Ressalte-se que nos últimos 
cinco anos (2000 a 2005) a área de produção cresceu apenas 06% e a 
produtividade 107%, um testemunho eloqüente dos avanços tecnológicos do setor.  
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A produção de conilon no Estado do Espírito Santo, hoje, é fator econômico e 
social de relevo, o que nos impele a promover ações que visem maior agregação de 
valor ao produto gerando maior renda ao cafeicultor.  

Até o presente momento, o café conilon não possuia um padrão de bebida 
definido, fato que tem gerado inúmeros equívocos, tais como, que este café só serve 
para a fabricação do solúvel, ou se presta tão somente para os "blends" com o café 
arábica.  

Necessário  se fez definir-se esse padrão de bebida para que assim o café 
conilon pudesse, em definitivo, ocupar seu real espaço no agronegócio café  no 
Brasil e no mundo.  

Em pouco mais de 30 anos de sua introdução no cenário da cafeicultura 
capixaba e nacional, o conilon conquistou espaços significativos e posições hoje 
irremovíveis.  

De início, quando de sua introdução, o conilon enfrentou resistências 
poderosas, inicialmente ao seu plantio e posteriormente ao seu consumo como 
bebida de qualidade.  

Tornou-se comum, e ainda hoje o é, embora em menor escala, o conceito de 
que o conilon possui uma bebida neutra e, portanto, só poderia ser consumido no 
processo industrial do solúvel. Posteriormente, a indústria nacional de torrado e 
moído resolveu experimentá-lo nas misturas com o arábica, em proporções não 
superiores a 5%. Os resultados daí advindos foram extraordinários, não só porque o 
café resultante dessa mistura apresentasse mais "corpo" como também melhorava a 
bebida do arábica tradicional. Motivada por esta constatação, a indústria de café foi 
paulatinamente ampliando o espaço do conilon a ponto de estar hoje utilizando, em 
média a nível de Brasil, 40% de conilon.  

Não obstante essa importante conquista, começou-se a testar marcas de café 
100% conilon com grande aceitação popular.  

A despeito de todo este avanço, o conilon não possuia, ainda, um padrão de 
bebida cientificamente reconhecido, fato que vinha dificultando uma agregação de 
valor ao produto final, que certamente aumenta a renda do mini e pequeno produtor 
capixaba, maioria absoluta no rol dos 33.400 cafeicultores de conilon.  

Havia necessidade premente de se definir esse padrão de bebida para o café 
conilon para, em definitivo, alçá-lo à condição de um café de excepcionais 
características organolépticas, tornando-o cada vez mais aceito e preferencialmente 
procurado pelo consumidor final.  

A) Descrição das etapas ou fases de execução:  

Foram coletadas 103 amostras padronizadas de café conilon beneficiado, bica 
corrida, com teor de umidade de 13%, incidência de broca menor que 10% e peso 
mínimo de 300 gramas.  

Utilizou-se o processo pós colheita de preparo via úmida (cereja descascado) e 
via seca.  

A  secagem foi feita em terreiros comuns, terreiros suspensos, secadores de 
fogo direto e secadores de fogo indireto.  

A coleta de amostras para análise foi proporcional à produção média dos 
principais estados produtores de café conilon.   
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B) Identificação, nível de envolvimento e responsabilidades dos 
parceiros:  

CETCAF: executor e coordenador dos trabalhos 
SEBRAE-ES: patrocínio  

C) Colaboradores:  

INCAPER (ES) 
EMBRAPA (AC) 
EMPAER (MT) 
COOABRIEL (Noroeste do ES e BA) 
CAFEICRUZ (Norte do ES) 
CAFESUL (Sul do ES) 
COOCAFÉ (MG - Vale do Rio Doce) 
CAFEEIRA JACARÉ (RO) 
MIRANDA CAFÉ (Norte do ES) 
DADALTO CAFÉ (Sul do ES) 
CAFENORTE (BA)  

D) Amostras:  

Nº de amostras / Estado Equivalência (sacas benef.) 
76 / ES 241.206 
10 / RO 38.759 
6 / BA 2.860 
2 / MG 570 
4 / MT 555 
5 / AC 250 

Total amostras: Total sacas: 
103 284.200 
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E) Processo: 

Processo Sacas benef. 
CEREJA DESCASCADO (CD) 6.785 

SECADOR FOGO DIRETO 214.683 
SECADOR FOGO INDIRETO 23.885 

TERREIRO COMUN 34.227 
TERREIRO SUSPENSO 4.620 

TOTAL 284.200 
F) Padrões de Bebida Para Café Conilon: 

SABOR CARACTERÍSTICA 

Suave Gosto característico de café conilon, de 
intensidade suave. 

Médio Gosto característico de café conilon, de 
intensidade média. 

Intenso Gosto característico de café conilon, de 
intensidade marcante. 

Gosto Estranho 
Outros gostos, de origem diversa e 
predominando sobre o gosto característico 
de café conilon. 

  

9 - ARÁBICA  X  ROBUSTA  

Principais Diferenças  

Características Arábica Robusta (Conilon) 

Aroma Intenso Suave 

Sabor Grande variedades de nuances Variado 

Cor dos Grãos Esverdeada Marrom pronunciado 

Acidez Alta Baixa 

Cafeína Menor quantidade Maior quantidade 

Altitude de Cultivo 0 a 400mts (irrigado) 

400 a 1.000 metros 

Abaixo de 400 metros 

Até 70mts em áreas de 

transição 

FONTE :  Eng. Agrº  José Guilherme Cortez – Ministério da Agricultura    
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10 – CONSIDERAÇÕES FINAIS:  

É importante frisar que quando falamos de qualidade de café, não nos 
referimos apenas a aqueles cafés de bom aspecto visual, mas sim do café que, além 
disto, seja um café de aroma e sabor agradável. Existem diversos tipos de máquinas 
para retirar os defeitos do café. Isto melhora apenas o tipo, mas se o café for de 
bebida do grupo “Rio” este procedimento não melhorará a sua classificação por 
bebida. 

  Também não podemos pensar apenas em produzirmos um café de qualidade, 
mas  temos ter uma cafeicultura de qualidade. Ou seja, não basta produzirmos um 
bom café, temos também de pensar em fazer uma cafeicultura usando as modernas 
tecnologias disponíveis, com todo o cuidado, para que possamos ter nossos 
cafeeiros sempre em condições de produzir boas safras, sem agredirmos o cafeeiro 
na fase de colheita, evitando ao máximo o desfolhamento, como também não 
podemos agredir o nosso meio ambiente, como, por exemplo, pode ocorrer no 
processo de lavagem e descascamento do café cereja. Vamos pensar em 
QUALIADADE TOTAL.                        
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ARMAZENAGEM DE CAFÉ         

1 - INTRODUÇÃO  

Antes de falarmos sobre os diversos tipos de armazenagem, queremos lembrar 
que, de um modo geral, os grãos têm vida. Quando adequadamente armazenados 
podem germinar e dar origem a uma nova planta. Portanto, necessitam de ar, 
porque têm vida, respiram. 

Outro fator importante é a umidade do grão. Para que ele possa ser 
conservado por longo período, é necessário que esteja bem seco, pois a umidade 
excessiva irá provocar o desenvolvimento de fungos e fermentações além de 
favorecer a proliferação  de pragas.  

No entanto, temos que considerar também que o grão perde peso à medida 
que vai secando. Assim, temos que encontrar o ponto ideal de seca, de tal forma 
que possa ser armazenado por longos períodos sem risco de perdas por danos 
físicos e com o mínimo de perda de peso. Este ponto é aquele que representa o 
equilíbrio higroscópio do grão, ou seja, o ponto de seca que se manterá estável em 
função da umidade relativa do ar.  

1.1 - EQUILÍBRIO  HIGROSCÓPIO  

UMIDADE  DE  EQUILÍBRIO HIGROSCÓPICO   

UMIDADE   DE  EQUILÍBRIO DO GRÃO – (%) Umidade Relativa  do 
Ar (%) Café  

Beneficiado 
Café  

Despolpado 
Café  

em Coco 

 

10 
20 
30 
40 
50 
60 
70

 

80 
90 
100  

3,9 
5,1 
6,4 
7,5 
9,0 

10,6 
12,0

 

14,8 
17,9 
23,9  

3,3 
4,8 
6,0 
7,3 
9,0 
10,9 
12,5

 

15,0 
18,8 
30,0  

8,6 
9,1 
10,0 
10,9 
12,8 
14,1 
17,2

 

20,5 
30,0 
47,0 

FONTE:  Puzzi, D. – Abastecimento e Armazenagem de Grãos - 1986 
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Portanto, o ponto de equilíbrio varia de conformidade com a umidade relativa 
do ar, que não é estática. Ela pode variar de um dia para outro, mas a velocidade da 
variação da umidade do grão não é a mesma, é bem mais lenta. Com isto a umidade 
está sempre relacionada com a média da umidade relativa do ar. No caso do 
Espírito Santo, esta média está situada em torno de 65 a 70%. Com isto, a seca do 
café estaciona quando chega a 12%, no arábica, e 13% no conilon. Daí em diante 
começa uma ligeira flutuação da umidade do grão à medida que a umidade relativa  
do ar aumenta ou diminui. 

Se secarmos o café até uma umidade inferior a estes limites, estaremos 
perdendo peso desnecessariamente, perdendo dinheiro. Também poderá ocasionar 
a quebra de grãos durante o beneficiamento e grãos quebrados constituem defeitos. 

Se a secagem for interrompida acima destes limites, em princípio podemos 
achar que estamos ganhando, se o café for imediatamente comercializado. Porém, 
corremos os seguintes riscos:  

 

Devolução do café pelo comprador por excesso de umidade. 

 

Desconto do preço na hora do pagamento. 

 

Em caso de necessidade de armazenagem para venda posterior, isto 
acarretaria a perda de peso correspondente ao excesso de umidade. 

 

Risco de ocorrer incidência de mofo, com graves prejuízos para a qualidade 
do café, podendo ser,  inclusive, desclassificado tendo em vista que o mofo 
pode provocar o desenvolvimento de micotoxinas altamente prejudiciais à 
saúde humana por serem cancerígenas. 

 

As cooperativas ou armazéns que estocam grandes quantidades, quando 
recebem café com excesso de umidade, arcam com grandes prejuízos pela 
perda de peso durante a armazenagem.  

Atualmente os compradores de café já estão exigindo umidade máxima de 12% 
para o café arábica e 13% para o café conilon.  

2 - MODO  DE  ARMAZENAGEM  

O café pode ser armazenado de diferentes modalidades, dependendo dos 
objetivos do produtor: 

 

Em coco 

 

Descascado (em pergaminho ou despolpado) 

 

Beneficiado  

2.1 - CAFÉ EM COCO  

O café em coco deverá ser armazenado à granel e em tulhas de madeira. Para 
ser armazenado em galpões de alvenaria torna-se necessário o revestimento das 
paredes e pisos com tábuas  de madeira. 

Antes de ser iniciado o enchimento das tulhas, ou galpões, devemos proceder 
a limpeza e desinfestação dos mesmos com aplicação, em toda a superfície que for 
permanecer em contato com os grãos,  de um inseticida líquido (pulverização). Isto é 
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para exterminar todos os insetos remanescentes da estocagem anterior que, 
porventura, estejam alojados nas frestas das tábuas. 

O café que sai do secador não apresenta infestação, pois à uma temperatura 
de 45º C todos os insetos são eliminados. No entanto, existem pragas, que atacam o 
café, que se proliferam também em outras culturas, ou restos de culturas. Estas 
pragas podem vir a se alojar nas tulhas e posteriormente atacar o café. 

Embora o café em coco possa ser armazenado com até 17 % de umidade é 
aconselhável que esta umidade não ultrapasse os 13% para se evitar que seja 
necessária uma secagem na hora do beneficiamento. Também, o café mais mole 
favorece o ataque de pragas.  

2.2 - DESCASCADO  

O café descascado é aquele que passou por um processo de lavagem e 
descascamento dos frutos maduros ficando ainda com uma casca mais fina, 
chamada de pergaminho, que dá uma certa proteção ao grão. É um café de 
qualidade superior e que merece um tratamento mais apurado. 

Desta forma, recomendamos que seu armazenamento seja feito ensacado, em 
sacaria de juta, estocado sobre estrados de madeira, em galpões arejados, com piso 
de cimento e boa cobertura. Também, não deverá ficar encostado nas paredes ou 
colunas . 

A umidade ideal para seu armazenamento não deverá ultrapassar os 13%.  

2.3 - BENEFICIADO  

O café beneficiado deverá ser armazenado ensacado em sacaria limpa, isenta 
de pragas e em bom estado de conservação, evitando-se sacarias que apresentam 
manchas escuras características de deterioração. Nestas manchas escuras a 
sacaria é muito fraca, pois as fibras estão deterioradas, rompendo-se com facilidade, 
provocando vazamentos e até desmoronamento de pilhas.  

3 - ARRUMAÇÃO NO ARMAZÉM  

O café colhido representa um ano de trabalho, investimentos, despesas, 
apreensões, enfim, muito sacrifício para o produtor. Por este motivo tem que ser 
tratado com muito cuidado para que possa dar o máximo de retribuição.  

Para tanto. torna-se necessário que sejam observados os seguintes cuidados:  

 

O armazém, ou depósito, deverá ter piso de cimento ou asfalto; boa 
cobertura (telhas de barro, fibro-cimento ou alumínio); paredes bem acabadas, 
que não contenham frestas onde os insetos possam ficar alojados; boa 
ventilação.  

 

Armazém ou depósito de café jamais poderá ser usado como local de 
guarda de ferramentas, sucatas ou outros materiais que não sejam o próprio 
café. Isto porque a arrumação das pilhas ficaria prejudicada, dificultando o 
controle de pragas e favorecendo o alojamento e ataque de ratos. 



  

68 

 
As pilhas deverão ser feitas sobre estrados de madeira de 10 cm de altura, 

para favorecer a ventilação e evitar condensação de umidade sob a sacaria, 
pois esta umidade provocaria o apodrecimento da sacaria da base da pilha e 
favoreceria o desenvolvimento de fungos (mofo). O rompimento de uma sacaria 
fraca na base da pilha provoca o seu desmoronamento e se isto ocorrer com 
uma pilha mais elevada sobre a parede do armazém poderá acarretar sérios 
danos à sua estrutura.    

Estrado de madeira medindo 
100 x 100 x 10 cm         

 

Face aos riscos apontados anteriormente e para facilitar a vistoria no estoque 
de café, as pilhas deverão ser formadas de forma a ficar sempre um espaço 
mínimo de 80cm das paredes e colunas do armazém ou depósito. Este espaço 
será necessário também em caso de necessidade de ser efetuado um expurgo 
para controlar eventuais ataques de insetos.              

 

A ventilação que se processa através destes espaços deixados junto às 
paredes e colunas e também sob os estrados são suficientes para que haja uma 
circulação de ar. Mas este ar precisa ser renovado e resfriado para se manter 
uma temperatura ambiente apropriada para a guarda do café. Para tanto, torna-
se necessário que se deixe também um espaço entre a última camada da pilha 
(camada mais alta) e o nível do pé direito do armazém, onde formará uma 
camada de ar mais quente, que tende a subir enquanto que o ar mais frio desce, 
fazendo uma circulação perfeita. Este espaço deverá  ser de, no mínimo, 1,5m, 
altura suficiente para que um homem possa passar sobre a pilha, em caso de 
necessidade de ter de cobri-la  com lençol plástico para expurgo ou para 
proteção contra goteiras. 

Distribuição dos blocos dentro 
do depósito ou armazém. 
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As pilhas deverão ser formadas de maneira que haja uma amarração entre 

volumes para favorecer a elevação das mesmas sem o risco de 
desmoronamento, para que haja estabilidade destas pilhas por longo período de 
armazenamento.  

 
Em caso de armazéns maiores, como os de cooperativas, torna-se necessário 

deixar ruas entre grupos de pilhas, formando blocos que deverão ter dimensões 
compatíveis com as dimensões do lençol de expurgo disponível. Também estas 
ruas facilitarão a localização dos lotes no armazém.  

 

Cada lote deverá ser uniforme em todos os sentidos. Ou seja, mesmo tipo de 
café, mesma umidade, mesmo peso por saca, mesmo tipo de sacaria, etc... Isto 
facilitará a negociação  de preço na hora de sua venda.                           

4 - EXPURGO DO CAFÉ  

Conforme mencionamos anteriormente, o café que passa pelo secador não tem 
nenhuma infestação de insetos, pois a temperatura de secagem se encarrega da 
eliminação das pragas. 

No entanto, quando o café é beneficiado pode ser infestado por insetos que se 
encontram alojados nas máquinas e/ou sacarias utilizadas em outras safras, em 
outras operações. 

É comum o café ser ensacado em sacaria usada em outras safras e esta pode 
conter infestações. Geralmente o café só é ensacado em sacaria nova no momento 
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de sua comercialização final. O produtor usa, com mais freqüência , sacaria 
reaproveitada. Isto porque o exportador rebeneficia o café, antes da exportação, 
com o objetivo de formar lotes padronizados de conformidade com as exigências do 
importador. O café geralmente não é exportado sem esta padronização. Portanto, a 
sacaria utilizada pelo produtor é sempre uma sacaria provisória, pois somente após 
o rebeneficiamento final é que ele será ensacado em sacaria nova própria para 
exportação. 

Portanto, todo cuidado é pouco quando se pensa em armazenar um café por 
períodos mais longos, quando a sua comercialização não é imediata. 

Todo exportador sabe do problema da infestação de insetos, pois não embarca 
café sem que este tenha sido expurgado. É obrigatória a anexação do comprovante 
de expurgo junto à documentação de embarque. Isto é norma internacional. 

Normalmente o produtor não faz expurgo de café. Isto fica sempre por conta do 
exportador. 

Mas se existe obrigatoriedade de expurgo para exportação é porque existem 
insetos que causam danos ao café. O caruncho do café perfura o grão e deposita 
não só seus ovos como também suas fezes. Isto faz com que o café perca 
qualidade, pois terá seu sabor alterado, além de facilitar o desenvolvimento de 
fungos. Geralmente o produtor confunde o caruncho que ataca os grãos 
armazenados com a broca que ataca as lavouras. A broca é quase sempre 
totalmente eliminada no processo de secagem dos grãos e o caruncho ataca os 
grãos armazenados. São pragas diferentes.     

                      Araecerus fasciculatus 
                      (caruncho do café)        

O principal caruncho que ataca o café é um pequeno besouro, que quando 
adulto mede em torno de 4 a 5mm e tem coloração cinza escura. Este caruncho é 
denominado cientificamente de Araecerus fasciculatus e trata-se de um inseto que 
prolifera não apenas no café mas em muitos outros meios como cacau, feijão, 
amendoim, milho, batata doce, maniva de mandioca, frutas secas, etc...  Como se 
vê, ele pode estar presente em qualquer ambiente no meio rural. 

Por este motivo, recomendamos que seja feito um expurgo do café, quando 
este permanecer por mais de 120 dias estocado na propriedade. 

Atualmente, o produto mais usado nos expurgos em armazéns é a fosfina. Isto 
pela facilidade de aplicação, eficiência e menor risco na manipulação do produto, 
quando comparada com outros fumigantes. 

Quando o café é ensacado e empilhado de conformidade com as 
recomendações já mencionadas anteriormente, isto é, sobre estrados de madeira e 
em armazéns de piso de cimento, basta cobrir as pilhas com um lençol plástico 
apropriado (PVC de 0,18mm), calcular o volume  da área coberta e aplicar as 
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pastilhas de fosfeto de alumínio (fosfina) na quantidade recomendada pelo 
receituário agronômico. 

Mencionamos "pastilhas" de fosfeto de alumínio quando, na verdade, a fosfina 
é um gás. Mas isto porque este gás não é embalado em seu estado natural. Ele é 
resultante da seguinte reação química:  

AlP + 3(H2O) = Al (OH)3 + P H3  

Ou seja, cada molécula do Fosfeto de Alumínio (AlP) reage com 3 moléculas 
de água (H2O),  contida no ar atmosférico, dando origem ao Hidróxido de Alumínio ( 
Al (OH)3 ) que é um pó branco que fica como resíduo e libera o Hidrogênio 
Fosforado (PH3) , que é o gás denominado, na prática, como FOSFINA.   

4.1 - FORMA DE APLICAÇÃO  

Expurgo 
sob lençol plástico            

As pastilhas de Fosfeto de Alumínio são revestidas com uma fina camada de 
uma espécie de parafina destinada a retardar o início da reação química que irá 
liberar o gás (fosfina). Isto tem por finalidade dar segurança ao operário que irá 
aplicar o produto, dando tempo suficiente para que ele distribua as pastilhas de 
acordo com a dosagem recomendada embaixo do lençol de expurgo, em pequenas 
caixas de madeira ou papelão para facilitar a  retirada dos resíduos resultantes da 
reação química mencionada. Este retardamento é de aproximadamente 1 hora, mas 
o operário deverá concluir a tarefa de distribuição das pastilhas no mais curto 
espaço de tempo, por medida de precaução.  

A vedação do lençol plástico junto ao piso deverá ser feita com fita adesiva ou 
"bananas de areia", que são rolos de lona ou plástico, de aproximadamente 12 cm 
de diâmetro e 100 cm de comprimento, recheados com areia. Estas "bananas" são 
colocadas sobre as beiradas (sobras)  do lençol, em torno de toda a área coberta, 
para evitar escapamento de gás. 

A fosfina é um gás bastante leve, que se expande com muita rapidez e penetra 
por entre os grãos atingindo o inseto, onde quer que ele se encontre, provocando 
sua morte por asfixia, matando também ovos e larvas. Mas também escapa com 
muita facilidade por qualquer abertura que exista na lona, tanto por furos ou rasgos 
como por vedação mal feita, reduzindo ou até mesmo neutralizando o seu efeito 
letal.  
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4.2 - DOSAGEM E TEMPO DE EXPOSIÇÃO   

A dosagem é aquela recomendada pelo receituário agronômico (consultar um 
Eng. Agrº) ou ler com atenção as orientações da embalagem do produto. 

Evitamos falar em dosagem em virtude das diversas concentrações e formas 
de apresentação do produto no mercado. 

No entanto, podemos dizer que, em geral, é recomendada a utilização de 1gr 
de PH3 (fosfina) por metro cúbico de área coberta. Este cálculo vai depender da 
forma de apresentação do produto. Seja ela qual for , devemos fazer o cálculo em 
função do volume (metro cúbico)  e não do número de sacos. Isto porque é a 
concentração do gás que irá determinar o seu poder letal. Geralmente quando faz o 
cálculo levando-se em conta a quantidade de sacos não se observa os espaços 
vazios existentes pela diferença de altura das pilhas ou pelo espaço entre elas, 
reduzindo assim a concentração e, conseqüentemente,  a eficiência do produto. 

O caruncho, é lógico, respira. Esta respiração é mais ou menos acentuada de 
conformidade com a temperatura ambiente. Quanto mais acelerada é a respiração 
mais rapidamente ele será afetado pela fosfina. Portanto, nos climas mais quentes o 
efeito é mais rápido que nas regiões mais frias. Porém, de um modo geral, é sempre 
recomendado um tempo mínimo de exposição ao produto de 72 horas, mas se 
houver suspeitas que possa ter ocorrido vazamento de gás é bom alongar este 
tempo para até 5 dias, para que se tenha certeza que os insetos foram eliminados 
em sua totalidade. 

Uma vez completado o tempo do expurgo, o armazém será totalmente aberto 
para que haja bastante ventilação quando for retirado o lençol plástico. Nesta 
ocasião, haverá uma grande concentração de gás  sob o lençol, sendo 
recomendado o uso de máscara apropriada para a proteção do operário no 
momento da retirada do lençol. 

Deve-se observar a direção do vento, de tal forma que o lençol seja retirado no 
sentido contrário ao vento. Ou seja, se o vento corre da direita para esquerda o 
lençol será retirado da esquerda para a direita. 

Uma consideração interessante de ser ressaltada é a necessidade de se usar 
lençol transparente e nunca aquelas lonas pretas que são muito usadas na 
agricultura. Isto decorre do fato de que os insetos, quando começam a sentir o efeito 
do gás, tendem a buscar a luz a procura de ar puro pra respirar. Com isto eles saem 
do interior do grão e morrem fora da sacaria, junto à lona. Quando se usa uma lona 
preta, eles não conseguem se orientar pela luz e morrem no interior do grão, 
prejudicando a qualidade do café, principalmente quanto à bebida. Além disto, estas 
lonas pretas são confeccionadas com um tipo de plástico que não veda totalmente a 
passagem da fosfina, reduzindo o seu efeito letal.         
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5 - RATOS  

Em depósitos ou armazéns de café é comum o aparecimento de ratos. Eles 
roem a sacaria de café e até formam ninhos no interior das pilhas onde desenvolvem 
novas colônias. 

É necessário que se tome muito cuidado para evitar a sua presença nos 
armazéns de café, pois ao roerem a sacaria de base eles provocam 
desmoronamento de pilhas causando danos materiais. 

A urina do rato, além de deixar cheiro desagradável no café, é transmissora da 
leptospirose, doença grave que afeta o homem. 

Para seu controle, torna-se necessário que se mantenha o ambiente sempre 
limpo, não somente dentro do armazém como também ao seu redor, efetuando-se 
capinas constantes para se manter uma boa faixa de terreno limpo, sem mato. Além 
disto, devemos observar se há buracos  no chão com características de tocas de 
ratos. Se houver, devemos aplicar venenos em seu interior e, em seguida, tampá-los 
com barro bem socado. 

No interior do armazém, deverão ser colocadas caixas contendo iscas 
envenenadas apropriadas para ratos. Sugerimos o modelo de caixa abaixo, pois ela 
, depois de fechada, protegerá o veneno para evitar acidentes, principalmente com 
crianças e mesmo animais de pequeno porte, com o gato, por exemplo.         

Caixa de madeira, com tampa, para 
colocação de iscas para ratos              
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 05, DE 23 DE ABRIL DE 2008    

“Estabelece o novo enquadramento de secagem e descascamento (despolpamento) 
de café”  

A Diretora Presidente do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Complementar 248/02, de 
26/06/02 e no art. 33, inciso VII do Decreto 1.382-R, de 07/10/04, que aprovou o seu 
Regulamento; 
Considerando o que dispõe o Capítulo VIII do Decreto nº. 1777, de 8 de janeiro de 
2007; 
Considerando a necessidade de adequar o atual enquadramento das atividades de 
secagem e descascamento/despolpamento de café. 
RESOLVE  

Art. 1° – O enquadramento das atividades de Secagem, descascamento e 
despolpamento de café obedecerá ao descrito nas tabelas abaixo como critério para 
cálculo das taxas de licenciamento junto ao IEMA.  

01. ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS 
01.04 - Secagem mecânica de café e outros grãos – I 
PORTE 
CI - Capacidade Instalada 
(litros) POTENCIAL POLUIDOR / DEGRADADOR  

Mc P M G 
- - - - 
Mc = 30.000 - - I - 
P > 30.000 a = 60.000 - - II - 
M > 60.000 - - III - 
G - - - - -  

01.05 - Despolpamento e descascamento de café (para produtor familiar - PRONAF) 
- I  
I = (Capacidade instalada (litros) x Produção máxima por safra (sacas maduras)) / 
10.000 POTENCIAL POLUIDOR / DEGRADADOR  

Mc P M G 
- - - - 
Mc = 600 - - I - 
P > 600 a = 1.200 - - II - 
M > 1.200 - - III - 
G - - - - - 
01.06 - Despolpamento e descascamento de café, exceto produtor familiar - I  
I = (Capacidade instalada (litros) x Produção máxima por safra (sacas maduras)) / 
10.000 POTENCIAL POLUIDOR / DEGRADADOR  



  

75

Mc P M G 
- - - - 
Mc = 1.200 - - - II 
P > 1.200 - - - III 
M - - - - - 
G - - - - -  

Art. 2º – Para entendimento das tabelas acima, deverão ser observados os 
seguintes itens: 
I – CI refere-se à capacidade instalada, cujo valor deverá ser exatamente aquele 
fornecido pelo fabricante dos equipamentos. 
II – I refere-se ao índice gerado pela multiplicação dos fatores “Capacidade 
Instalada” (conforme especificação do fabricante) e “Produção Máxima por Safra” 
(em sacas de café maduro), considerando, neste último, a quantidade de sacas total, 
incluindo café oriundo de terceiros. 
III – A tabela 01.05 está restrita aos produtores familiares e, portanto, de modo a 
comprovar sua inclusão nesta descrição, o produtor deverá estar de posse da DAP – 
Declaração de Aptidão ao Pronaf, cuja cópia deverá ser protocolada juntamente com 
o requerimento de licenciamento.  

Art. 3º – Para empreendimentos que realizam duas ou mais atividades relacionadas 
ao beneficiamento de café (descascamento/despolpamento, secagem, torrefação e 
moagem, ou outra atividade afim), o licenciamento ambiental poderá ser requerido 
em um único processo. 
Parágrafo Único. No caso descrito no caput deste artigo, para fins de pagamento de 
taxas, prevalecerá o maior enquadramento, devendo ser prestadas informações 
acerca de todas as atividades que o empreendimento comportar.  

Art. 4º – No caso de exercer a atividade de secagem de grãos, a “Capacidade 
Instalada” deverá contemplar a soma do volume (em litros) de todos os secadores 
que compõem o empreendimento, não sendo permitido o licenciamento dos 
equipamentos em separado.  

Art. 5º – O IEMA se reserva ao direito de fazer novas exigências que entender 
pertinentes para fins do enquadramento.  

Art. 6º – Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Instrução Normativa nº. 
05 de 04 de abril de 2007.           
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INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 013 DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007. 

“Dispõe sobre as diretrizes para o 
licenciamento ambiental da atividade de 
beneficiamento de café e de outros grãos”   

A Diretora Presidente do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 
no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Complementar 248/02, de 
26/06/02 e no art. 33, inciso VII do Decreto 1.382-R, de 07/10/04, que aprovou o seu 
Regulamento, e; 

Considerando a necessidade de se estabelecer diretrizes para o processo de 
licenciamento ambiental das atividades de beneficiamento de café e de outros grãos; 

Considerando que as etapas de beneficiamento de café e de outros grãos, se mal 
manejadas, podem gerar sérios riscos ao meio ambiente e à saúde e bem estar da 
população; 

Considerando a necessidade de se definir critérios mínimos para o adequado 
desenvolvimento desta atividade, buscando-se a sustentabilidade ambiental; 

Considerando a necessidade de harmonizar a atividade de beneficiamento de café e 
de outros grãos no Estado do Espírito Santo com as leis ambientais aplicáveis.   

RESOLVE: 

TÍTULO I 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1º.  Para fins de entendimento ao disposto nesta Instrução Normativa, 
considera-se: 

I.     Água Residuária do Café (ARC) – é o resíduo líquido gerado no processo 
de beneficiamento de grãos via úmida. 

II.  Beneficiamento de café e de outros grãos – compreende as atividades de 
lavagem, descascamento, desmucilagem, secagem e pilagem de grãos, não 
sendo, necessariamente, desenvolvidas todas as atividades no 
empreendimento objeto de licenciamento.  

III.   Beneficiamento via seca – compreende as atividades de secagem e 
pilagem dos grãos, não sendo esta última uma etapa obrigatória. 

IV. Beneficiamento via úmida – compreende as atividades em que a água é 
insumo no processo, ou seja, a lavagem, o descascamento e a desmucilagem 
dos grãos. 
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V.    Faixa de restrição – é a faixa, às margens de rodovias e entorno de núcleos 
habitacionais e perímetro urbano, destinada a restringir o uso da palha de café 
como combustível nos secadores. 

VI. Palha – resíduo gerado no processo de pilagem dos grãos de café.  

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS 

Art. 2º. Para fins de licenciamento ambiental das atividades de beneficiamento de 
café e de outros grãos, deverá ser observado, além das demais normas aplicáveis, o 
disposto nesta Instrução Normativa.   

BENEFICIAMENTO DE CAFÉ VIA SECA 

Art. 3º. Fica previamente definido que não será permitida a queima de palha no 
horário compreendido das 17:00 às 08:00 horas, salvo quando expressamente 
autorizado pelo IEMA durante o processo de licenciamento, que levará em 
consideração a existência e o funcionamento de equipamentos e tecnologias para 
redução das emissões. 

Parágrafo único. Nos municípios em que houver acordo – entre Prefeitura e/ou 
sua(s) Secretaria(s) e produtores – ou legislação local que determine horário 
diferente do que consta neste artigo, será adotada a determinação mais restritiva. 

Art. 4º. O uso de palha como combustível somente será autorizado aos 
empreendimentos que respeitarem, além do horário previsto no Art. 3º, as seguintes 
faixas de restrição: 

I.     100 (cem) metros de rodovias estaduais; 

II.  200 (duzentos) metros de rodovias federais; 

III.   300 (trezentos) metros de núcleos habitacionais não definidos como 
perímetro urbano, contados a partir do limite da área residencial; 

IV. 500 (quinhentos) metros da sede dos municípios, contados a partir do limite do 
perímetro urbano. Neste caso também se enquadram os distritos consolidados 
em que haja definição de perímetro urbano. 

§ 1º. O IEMA poderá, com base em parecer técnico fundamentado, autorizar a 
queima de palha em empreendimentos inseridos dentro das faixas de restrição, caso 
exista um eficiente sistema de controle e tratamento de emissões ou estejam, os 
secadores, localizados em cota altimétrica com elevação tal que permita a adequada 
ascensão da fumaça, sem causar incômodo à população ou prejuízo ao trânsito 
veicular. 

§ 2º. Em qualquer situação, inclusive para aqueles empreendimentos que estejam 
localizados além das faixas de restrição ou em locais não abrangidos por esta faixa, 
visando à saúde e ao bem estar da população, o IEMA poderá exigir, com base em 
parecer técnico fundamentado, a implantação de equipamentos e tecnologias para 
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redução das emissões, o uso de palha em horário ainda mais restrito, a vedação 
total do uso de palha como combustível, ou ainda, a completa interrupção da 
atividade na localização atual. 

Art. 5º. O material combustível não poderá estar úmido no momento da secagem 
dos grãos, a fim de reduzir a geração de fumaça. Portanto, de acordo com o material 
utilizado no estabelecimento, será exigido que disponha de: 

I.     Cobertura para abrigar a lenha;  

II.  Palheiro (também denominado tulha ou Casa de Palha) para abrigar toda a 
palha gerada no empreendimento. 

TÍTULO II 

BENEFICIAMENTO DE CAFÉ VIA ÚMIDA 

Art. 6º Deverá ser dada destinação adequada à Água Residuária do Café (ARC),  
observando-se os seguintes critérios: 

I.     Para utilização da ARC em fertirrigação, um profissional técnico habilitado 
deverá atestar, previamente, a aptidão da área com base em laudo de análises 
físico-químicas de solos do local. Este atestado deverá ser providenciado 
anualmente, em até 30 (trinta) dias antes do início de cada safra. 

II.  Para disposição em lagoas de estabilização, é necessário que: 

a.    Para solos caracteristicamente argilosos, mantenha-se desnível mínimo de 
5 (cinco) metros em relação ao lençol freático (distanciamento vertical), 
contados a partir do fundo das lagoas. 

b.    Para solos argilo-arenoso ou areno-argilosos, mantenha-se desnível 
mínimo de 10 (dez) metros em relação ao lençol freático (distanciamento 
vertical), contados a partir do fundo das lagoas. 

c.    Ao menos a primeira lagoa seja impermeabilizada (com material sintético 
ou fundo compactado com argila) e devidamente dimensionada para 
promover o adequado tratamento biológico do efluente, em conjunto com 
a(s) lagoa(s) subseqüente(s). 

§ 1º. Caso seja feito pré-tratamento que promova a adequada redução do teor de 
sólidos suspensos e de matéria orgânica, o IEMA poderá autorizar a disposição 
direta em lagoa não impermeabilizada. 

§ 2º. Não será autorizada a disposição em lagoas de estabilização em solos 
caracteristicamente arenosos, ou outro de alta permeabilidade. 

§ 3º. Deverá ser feita a manutenção periódica das lagoas de estabilização, 
prevendo-se: 

I.                   Limpeza anual do entorno das lagoas (inclusive suas margens), de 
forma a evitar o contato de vegetação com a Água Residuária de Café, 
para não favorecer a proliferação de insetos; 

II.                Limpeza do interior das lagoas visando à remoção do material 
sedimentado; 
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III.             Adequada disposição do material proveniente da limpeza das lagoas e 
de seu entorno. 

Art. 7º Exclusivamente para a LAVAGEM dos grãos é permitido o retorno da água 
aos mananciais, desde que seja implantado um adequado sistema de retenção de 
sólidos, por onde deve passar a água antes de seu descarte e desde que respeitado 
os padrões de lançamento de efluentes estabelecidos na Resolução CONAMA 
357/2005. 

Art. 8º Visando o uso racional dos recursos naturais, para o processamento via 
úmida é recomendável que se faça o reuso da água, através do processo de 
recirculação, reduzindo assim o volume de captação e a geração efluente. 

Art. 9º A outorga de direito de uso de recursos hídricos para captação de água e, se 
for o caso, para lançamento de efluentes, deverá ser previamente requerida junto ao 
órgão competente, devendo ser anexada junto ao requerimento de licenciamento 
ambiental uma cópia do Certificado de Outorga. 

Parágrafo único. Empreendimentos considerados como de Uso Insignificante, nos 
termos da legislação vigente, deverão apenas realizar o cadastro junto ao órgão 
competente, anexando ao requerimento de licenciamento ambiental, uma cópia da 
Certidão de Dispensa de Outorga emitida pelo órgão em questão.  

   

TÍTULO III 

DO ARMAZENAMENTO E DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
ORGÂNICOS  

Art. 10 A fim de evitar a possível contaminação dos solos e corpos de água, a 
geração de odores e a proliferação de insetos e outros vetores nas proximidades do 
empreendimento, fica definido que:  

I.     O resíduo orgânico gerado no processo de processo de despolpa (cascas de 
café) não poderá ficar armazenado na área do empreendimento, devendo ser 
diariamente retirado do local, dando-se a destinação adequada. 

II.  O resíduo do processo de pilagem (palha), se disposto a céu aberto, deverá 
ser adequadamente destinado num prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado a 
partir do término da atividade de beneficiamento.  

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS   

Art. 11 Os empreendimentos que realizam beneficiamento de grãos deverão se 
adequar, nos termos desta Instrução Normativa, antes do início da safra de 2008, 
podendo o IEMA alterar este prazo através de parecer técnico consubstanciado, 
quando da análise do processo de licenciamento. 
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Art. 12 A inobservância do disposto nesta Instrução Normativa sujeitará o infrator à 
aplicação das sanções previstas em lei, inclusive multa e embargo da obra ou 
interdição da atividade, além da obrigação da reparação do dano ambiental 
causado. 

Art. 13 O IEMA poderá fazer novas exigências que entender pertinentes para fins do 
regular licenciamento ambiental e para o adequado desenvolvimento da atividade de 
beneficiamento de café e de outros grãos no Estado do Espírito Santo. 

Art. 14 Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.                                   
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL   

1  Requerimento de Licença devidamente preenchido (modelo IEMA); 

2 

Formulário de enquadramento de atividade (modelo IEMA) com a coluna 
DADOS devidamente preenchida, para possibilitar o cálculo do valor da 
taxa correspondente ao licenciamento específico e expedição do 
Documento Único de Arrecadação – DUA; 

3 Cópia autenticada do comprovante de pagamento da taxa correspondente 
ao Licenciamento Ambiental (DUA); 

4 Requerimento de Certidão Negativa de Débitos Ambientais – CNDA;

 

5 Cópia autenticada do Comprovante de Pagamento (DUA) da CNDA; 

6 Cópia autenticada do documento de identidade do representante legal que 
assinar o requerimento; 

7 
Cópia autenticada da Ata da eleição de Última diretoria quando se tratar de 
Sociedade ou do Contrato Social registrado quando se tratar de Sociedade 
de Quotas de responsabilidade Limitada; 

8 
Cópia autenticada do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ 
(registrado no Município onde será realizada a atividade) ou do Cadastro 
de Pessoa Física – CPF; 

9 
Cópia autenticada do documento de Anuência da Prefeitura Municipal 
quanto à localização do empreendimento em conformidade com a 
Legislação Municipal aplicável ao uso e ocupação do solo; 

10 

Cópia autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do 
profissional subscrito com atribuição e certificação do órgão de classe, para 
cada projeto específico, com indicação expressa do nome, nÚmero do 
registro no órgão de Classe completo, inclusive telefone. 

11 Relatório de Informações sobre Investimentos Executados (modelo IEMA) 
devidamente preenchido; 

12 

Em caso de supressão da vegetação, anuência do instituto de defesa 
agropecuária e florestal (IDAF), atendendo ao disposto no artigo 4 º da Lei 
Federal nº 4.771 de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal), alterado 
pela medida provisória (MP) nº 2.080-60/01. 

13 

Original ou cópia autenticada da folha da publicação no Diário Oficial do 
Estado

 

- DIO e em Jornal local ou de grande circulação do requerimento 
da respectiva licença - Prazo 15 (quinze) dias após protocolizar o 
Requerimento junto ao IEMA.  

14 Projetos pertinentes a Atividade a ser Licenciada 

  

Observações: 

Nota 01: Os documentos apresentados em forma de fotocópia deverão ser 
autenticados ou acompanhados do documento original, para autenticação pelo 
Atendimento do IEMA.  
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Nota 02: O processo será encaminhado para análise mediante a apresentação 
da publicação no Diário Oficial do Estado - DIO e em Jornal local ou de 
grande circulação ; 

Nota 03: Os documentos listados nos itens 01 a 13 deverão estar separados 
dos projetos, sem encadernação. 

Nota 04: Os projetos, planos e estudos, com relatórios descritivos e 
justificativos, os anexos e respectivas plantas devem estar em pastas com 
trilhos e encadernados, com os carimbos das plantas totalmente 
preenchidos e assinados, devendo constar a cópia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) do profissional subscrito com atribuição e 
certificação do órgão de classe, para cada projeto específico, com 
indicação expressa do nome, nÚmero do registro no órgão de Classe 
completo, inclusive telefone. 
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PARÂMETROS DE PULVERIZAÇÃO:   

Rogério Emílio Chiabai11   

VOLUME DE PULVERIZAÇÃO: é a quantidade de mistura (água + produto) 
distribuída por unidade de área e expressa normalmente em litros.  

VAZÃO: quantidade em volume aplicado por unidade de tempo l/min.  

DOSAGEM: quantidade, em peso ou volume de produto aplicado por unidade de 
área kg/há ou l/há.  

O VOLUME DE PULVERIZAÇÃO DEPENDE:  

1) Do tipo de equipamento:  

PULVERIZAÇÃO FOLIAR (controle de pragas, doenças e adubação foliar) 
BICO CÔNICO AMARELO (pulverizador costal manual)  

CONTROLE DE PLANTAS INVASORAS (plantas novas, água limpa, PH ácido) 
BICO LEQUE AMARELO (110.02 - pulverizador costal manual)   

2) Do tipo de produto químico:  

CLASSE TOXICOLÓGICA:  

I – EXTREMAMENTE TÓXICO (tarja vermelha) 
II – ALTAMENTE TÓXICO (tarja amarela) 
III – MEDIANAMENTE TÓXICO (tarja azul) 
IV – POUCO TÓXICO (tarja verde)  

3) Da formulação do produto químico:  

PÓ – LIQUIDO – GRANULADO            

                                                          

 

11 Eng. Agrônomo - Casa do Adubo 
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4) Das condições climáticas:  

INTERROMPER A PULVERIZAÇÃO NAS CONDIÇÕES CLIMÁTICAS ABAIXO:         

DIAS CHUVOSOS TEMPERATURAS ELEVADAS VENTOS FORTES      

DE MANEIRA GERAL:    

Herbicida – 100-400 l/ha 
Inseticida – 100-300 l/ha 
Fungicida – 300-500 l/há    

DENOMINAÇÕES DOS VOLUMES DE PULVERIZAÇÃO:  

Denominação Símbolo Volume de pulverização l/ha

 

Ultra-Ultra baixo volume

 

UUBV menos de 0.5 
Ultra baixo volume UBV 0.5 a 5.0 
Baixo volume BV 5.0 a 150.0 
Médio volume MV 150.0 a 500.0 
Alto volume AV mais de 500.0 
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TECNOLOGIA DE APLICAÇÃO DE PRODUTOS FITOSSANITÁRIOS    

PULVERIZAÇÃO:  é o processo mecânico de geração de grande número de 
pequenas partículas (gotas) de uma calda (mistura,suspensão ou diluição de 
um formulação comercial de produto em um líquido, geralmente água. 

É por isso que essa máquina se chama PULVERIZADOR.    

APLICAÇÃO: é um processo de colocar o produto no alvo.    

Fatores a considerar:  

PERDAS  

DERIVA  

EVAPORAÇÃO  

COBERTURA DO ALVO  

TAMANHO DA GOTA  

DENSIDADE DE COBERTURA  

VOLUME DE PULVERIZAÇÃO  

MOMENTO  

EFICÁCIA  

ECONOMIA  

AMBIÊNCIA  

TREINAMENTO          
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HERVAS PERENES DOSAGEM (L/ha) 

  
Guanxuma 3,0 
Tiririca 5,0 
Capim Massambará 4,0 
Capim Brachiária 2,5 - 4,0 
Capim Colonião 1,5 - 5,0 
Capim Gordura 3,0 - 4,0 
Grama Seda 4,0 - 5,0 

 

DOSAGENS 

      

BICO VAZÃO MÉDIA 4,01/ha 6,01/ha 
(leque) (L/ha) ml/pulv. conc. ml/pulv conc. 

    

201 % 201 % 
110,01 150 530 2,6 800 4 
110,02 300 260 1,3 400 2 

  

ERVAS ANUAIS DOSAGEM (L/ha) 

  

Picão Preto 1,0 - 1,5 
capim Marmelada 0,5 - 1,0 
Picão Branco, Fazendeiro 1,0 
Carrapicho de Carneiro 1,5 
Caruru 2,0 
Capim Carrapicho, Timbête 1,5 
Capim Colchão Mulambo 1,5 - 2,0 
Beldroega 2,0 

Capim Favorito 1,5 - 2,0 
Capim Pé de Galinha 2,0 
Falsa Serralha 2,0 
Buva, Rabo de Foguete 2,0 
Carrapicho Rasteiro, Fel da Terra

 

1,5 
Serralha 2,0 
Poaia Branca 4,0 

 

DOSAGENS 

      

BICO VAZÃO MÉDIA 1,5/ha 3,0/ha 
(leque) (L/ha) ml/pulv. conc. ml/pulv conc. 

    

201 % 201 % 
110,01 150 200 1 400 2 
110,02 300 100 0,5 200 1 

  



  

87

USO CORRETO E SEGURO  

CONCLUSÃO:

 
PRODUTOS FITOSSANITÁRIOS EXISTEM PARA PROTEGER A SUA 

LAVOURA. 
USE CORRETAMENTE. 

USE COM SEGURANÇA. 
PROTEJA A SUA SAÚDE, A DOS OUTROS E O MEIO AMBIENTE.       

CUIDADOS ANTES DA APLICAÇÃO 

 

CALIBRE O PULVERIZADOR 
COM ÁGUA ANTES DA APLICAÇÃO 

REGULE O DOSADOR CORRETAMENTE 
PARA OS GRANULADOS DE SOLO 

      

A AGRICULTURA NA ALIMENTAÇÃO     

1850 
4 AGRICULTORES 
ALIMENTAVAM MAIS 1 PESSOA

 

1900 1 AGRICULTOR ALIMENTAVA MAIS 4 PESSOAS

 

1950 1 AGRICULTOR ALIMENTAVA MAIS 10 PESSOAS

 

1960 1 AGRICULTOR ALIMENTAVA MAIS 17 PESSOAS

 

1970 1 AGRICULTOR ALIMENTAVA MAIS 33 PESSOAS

 

1980 1 AGRICULTOR ALIMENTAVA MAIS 57 PESSOAS

 

1990 1 AGRICULTOR ALIMENTAVA MAIS 70 PESSOAS
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MANUAL DE USO CORRETO DE EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) 

Fonte: ANDEF – Associação Nacional de Defesa Vegetal 

Por que usar EPI? 

EPI são ferramentas de trabalho que visam proteger a saúde do trabalhador rural, 
que utiliza os Produtos Fitossanitários, reduzindo os riscos de intoxicações 
decorrentes da exposição. 

As vias de exposição são: 

     

A função básica dos EPI é proteger o organismo do produto tóxico, minimizando o 
risco. 

Intoxicação durante o manuseio ou a aplicação de produtos fitossanitários é 
considerado acidente de trabalho. 

O uso de EPI é uma exigência da legislação trabalhista brasileira através de suas 
Normas Regulamentadoras*. O não cumprimento poderá acarretar em ações de 
responsabilidade cível e penal, além de multas aos infratores. 

Risco 

O risco de intoxicação é definido como a probabilidade estatística de uma substância 
química causar efeito tóxico. O Risco é uma função da toxicidade do produto e da 
exposição. 

Risco = f ( toxicidade; exposição)   
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A toxicidade é a capacidade potencial de uma substância causar efeito adverso à 
saúde. Em tese, todas as substâncias são tóxicas, e a toxicidade depende 
basicamente da dose e da sensibilidade do organismo exposto. (Quanto mais tóxico 
um produto, menor é a dose necessária para causar efeitos adversos). 

Sabendo-se que não é possível ao usuário alterar a toxicidade do produto, a única 
maneira concreta de reduzir o risco é através da diminuição da exposição. Para 
reduzir a exposição o trabalhador deve manusear os produtos com cuidado, usar 
equipamentos de aplicação bem calibrados e em bom estado de conservação, além 
de vestir os EPI adequados. 

RISCO TOXICIDADE EXPOSIÇÃO 

ALTO ALTA ALTA 

ALTO BAIXA ALTA 

BAIXO ALTA BAIXA 

BAIXO BAIXA BAIXA 

Responsabilidades 

A legislação trabalhista prevê que: 

É obrigação do empregador 

 

fornecer os EPI adequados ao 
trabalho  

 

instruir e treinar quanto ao uso 
dos EPI  

 

fiscalizar e exigir o uso dos EPI  

 

repor os EPI danificados  

É obrigação do trabalhador 

 

usar e conservar os EPI  

 

Quem falhar nestas obrigações poderá ser responsabilizado 

O empregador poderá responder na área criminal ou cível, além de ser multado pelo 
Ministério do Trabalho. 

O funcionário está sujeito a sanções trabalhistas podendo até ser demitido por justa 
causa. 

É recomendado que o fornecimento de EPI, bem como treinamentos ministrados, 
sejam registrados através de documentação apropriada para eventuais 
esclarecimentos em causas trabalhistas.  
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Os responsáveis pela aplicação devem ler e seguir as informações contidas nos 
rótulos, bulas e nas Fichas de Informação de Segurança de Produto (FISPQ) 
fornecidas pelas indústrias, sobre os EPI que devem ser utilizados para cada 
produto. 

O papel do Engenheiro Agrônomo durante a emissão da receita é fundamental para 
indicar os EPI adequados pois, além das características do produto, como a 
toxicidade, a formulação e a embalagem, o profissional deve considerar os 
equipamentos disponíveis para a aplicação (costal, trator de cabina aberta ou 
fechada, tipo de pulverizadores e bicos), as etapas da manipulação e as condições 
da lavoura, como o porte, a topografia do terreno, etc.    

Aquisição dos EPI 

Os EPI existem para proteger a saúde do trabalhador e devem ser testados e 
aprovados pela autoridade competente para comprovar sua eficácia. 

O Ministério do Trabalho atesta a qualidade dos EPI disponíveis no mercado através 
da emissão do Certificado de Aprovação (C.A.). O fornecimento e a comercialização 
de EPI sem o C.A. é considerado crime e tanto o comerciante quanto o empregador 
ficam sujeitos às penalidades previstas em lei.   

 

Boné árabe  

Confeccionado em tecido de algodão tratado 
para  tornar-se hidro-repelente. 

Protege o couro cabeludo e o pescoço de 
respingos e do sol.       
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Uso dos EPI 

Para proteger adequadamente, os EPI deverão ser vestidos e retirados de forma 
correta. 

Veja como vestir os EPI: 
1. Calça e Jaleco  

A calça e o jaleco devem ser 
vestidos sobre a roupa comum, 
fato que permitirá a retirada da 
vestimenta em locais abertos. Os 
EPI podem ser usados sobre uma 
bermuda e camiseta de algodão, 
para aumentar o conforto. O 
aplicador deve vestir primeiro a 
calça do EPI, em seguida o jaleco, 
certificando-se este fique sobre a 
calça e perfeitamente ajustado. O 
velcro deve ser fechado com os 
cordões para dentro da roupa. 
Caso o jaleco de seu EPI possua 
capuz, assegure-se que este 
estará devidamente vestido pois, 
caso contrário, facilitará o acúmulo 
e retenção de produto, servindo 
como um compartimento. Vale 
ressaltar que o EPI deve ser 
compatível com o tamanho do 
aplicador. 

   

2. Botas  

Impermeáveis, devem ser calçadas 
sobre meias de algodão de cano 
longo, para evitar atrito com os pés, 
tornozelos e canela. As bocas da 
calça do EPI sempre devem estar 
para fora do cano das botas, a fim de 
impedir o escorrimento do produto 
tóxico para o interior do calçado.     
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3. Avental Impermeável  

Deve ser utilizado na parte da 
frente do jaleco durante o preparo 
da calda e pode ser usado na parte 
de traz do jaleco durante as 
aplicações com equipamento 
costal. 

Para aplicações com equipamento 
costal é fundamental que o 
pulverizador esteja funcionando 
bem e sem apresentar 
vazamentos. 

   

4. Respirador 

Deve ser colocado de forma que os dois elásticos fiquem 
fixados corretamente e sem dobras, um fixado na parte 
superior da cabeça e outro na parte inferior, na altura do 
pescoço, sem apertar as orelhas. O respirador deve 
encaixar perfeitamente na face do trabalhador, não 
permitindo que haja abertura para a entrada de partículas, 
névoas ou vapores. Para usar o respirador, o trabalhador 
deve estar sempre bem barbeado. 

    

OBS: Os respiradores são equipamentos importantes mas que podem ser dispensados em algumas 
situações, quando não há presença de névoas, vapores ou partículas no ar.   
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5. Viseira facial  

Deve ser ajustada firmemente na testa, mas sem 
apertar a cabeça do trabalhador. A viseira deve 
ficar um pouco afastada do rosto para não 
embaçar. 

   

6. Boné árabe  

Deve ser colocado na cabeça sobre a viseira. O 
velcro do boné árabe deve ser ajustado sobre a 
viseira facial, assegurando que toda a face estará 
protegida, assim como o pescoço e a cabeça.    

7. Luvas  

Último equipamento a ser vestido, devem ser usadas de forma 
a evitar o contato do produto tóxico com as mãos.  

As luvas devem ser compradas de acordo com o tamanho das 
mãos do usuário, (não podendo ser muito justas, para facilitar a 
colocação e a retirada, e nem muito grandes, para não 
atrapalhar o tato e causar acidentes).  

As luvas devem ser colocadas normalmente para dentro das 
mangas do jaleco, com exceção de quando o trabalhador 
pulveriza dirigindo o jato para alvos que estão acima da linha do 
seu ombro (para o alto).  

Nesse caso, as luvas devem ser usadas para fora das mangas 
do jaleco. O objetivo é evitar que o produto aplicado escorra 
para dentro das luvas e atinja as mãos.     
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Como retirar os EPI 
Após a aplicação, normalmente a 
superfície externa dos EPI está 
contaminada. Portanto, na retirada dos 
EPI, é importante evitar o contato das 
áreas mais atingidas com o corpo do 
usuário.  

Antes de começar retirar os EPI, 
recomenda-se que o aplicador lave 
as luvas vestidas.  

Isto ajudará a reduzir os riscos de 
exposição acidental.  

Veja agora a maneira correta para 
a retirada dos EPI: 

      

1. Boné árabe  

Deve-se desprender o velcro e retirá-lo com 
cuidado.   

2. Viseira facial  

Deve-se desprender o velcro e colocá-la em um 
local de forma a evitar arranhões   
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3. Avental  

Deve ser retirado desatando-se o laço e puxando-se o 
velcro em seguida.    

4. Jaleco  

Deve-se desamarrar o cordão, em seguida curvar o 
tronco para baixo e puxar a parte superior (os ombros) 
simultaneamente, de maneira que o jaleco não seja 
virado do avesso e a parte contaminada atinja o rosto.   

   

5. Botas  

Durante a pulverização, principalmente com 
equipamento costal, as botas são as partes 
mais atingidas pela calda.  

Devem ser retiradas em local limpo, onde o 
aplicador não suje os pés.    
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6. Calça  

Deve-se desamarrar o cordão e deslizar pelas pernas do 
aplicador sem serem viradas do avesso.  

7. Luvas  

Deve-se puxar a ponta dos dedos das 
duas luvas aos poucos, de forma que 
elas possam ir se desprendendo 
simultaneamente. 

Não devem ser viradas ao avesso, o 
que dificultaria o próximo uso e 
contaminaria a parte interna. 

    

8. Respirador  

Deve ser o último EPI a ser retirado, sendo 
guardado separado dos demais 
equipamentos para evitar contaminações das 
partes internas e dos filtros.   
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Importante: após a aplicação, o trabalhador deve tomar 
banho com bastante água e sabonete, vestindo roupas 
LIMPAS a seguir. 

  

Lavagem e manutenção 

Os EPI devem ser lavados e guardados corretamente, para assegurar maior vida 
útil. Os EPI devem ser mantidos separados das roupas da família. 

Lavagem 

A pessoa que for lavar os EPI, deve usar luvas a base de Nitrila ou Neoprene. 

As vestimentas de proteção devem ser abundantemente enxaguadas com água 
corrente para diluir e remover os resíduos da calda de pulverização. 

A lavagem deve ser feita de forma cuidadosa, preferencialmente com sabão neutro 
(sabão de coco). As vestimentas não devem ficar de molho. Em seguida, as peças 
devem ser bem enxaguadas para remover todo o sabão. 

O uso de alvejantes não é recomendado, pois vai danificar o tratamento do tecido. 

As vestimentas devem ser secas à sombra. Atenção: somente use máquinas de 
lavar ou secar, quando houver recomendações do fabricante. 
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As botas, as luvas e a viseira 
devem ser enxaguadas com água 
abundante após cada uso. É 
importante que a VISEIRA NÃO 
SEJA ESFREGADA, pois isto 
poderá arranhá-la, diminuindo a 
transparência. 

Os respiradores devem ser 
mantidos conforme instruções 
específicas que acompanham 
cada modelo. Respiradores com 
manutenção (com filtros especiais 
para reposição) devem ser 
higienizados e armazenados em 
local limpo. Filtros não saturados 
devem ser envolvidos em uma 
embalagem limpa para diminuir o 
contato com o ar. 

 

Reativação do tratamento hidro-repelente 

 

Testes comprovam que, quando as calças e 
jalecos confeccionados em tecido de algodão 
tratado, para tornarem-se hidro-repelentes, 
são passados a ferro (150 a 180°C), a vida útil 
é maior. Somente as vestimentas de algodão 
podem ser passadas a ferro.  

Descarte 

A durabilidade das vestimentas deve ser 
informada pelos fabricantes e checada 
rotineiramente pelo usuário. Os EPI devem 
ser descartados quando não oferecem os 
níveis de proteção exigidos. Antes de ser 
descartadas, as vestimentas devem ser 
lavadas para que os resíduos do produto 
fitossanitário sejam removidos, permitindo-se 
o descarte comum. 

Atenção: antes do descarte, as vestimentas 
de proteção devem ser rasgadas para evitar a 
reutilização.     
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Mitos 

Existem alguns mitos que não servem mais como desculpa para não usar EPI: 

EPI são desconfortáveis 

Realmente os EPI eram muito desconfortáveis no passado, mas, atualmente, 
existem EPI confeccionados com materiais leves e confortáveis. A sensação de 
desconforto está associada a fatores como a falta de treinamento e ao uso incorreto. 

O Aplicador não usa EPI 

O trabalhador recusa-se a usar os EPI somente quando não foi conscientizado do 
risco e da importância de proteger sua saúde. O aplicador profissional exige os EPI 
para trabalhar. Na década de 80, quase ninguém usava cinto de segurança nos 
automóveis. Hoje, a maioria dos motoristas usam e reconhecem a importância. 

Consideracões Finais 

O simples fornecimento dos equipamentos de proteção individual não garante a 
proteção da saúde do trabalhador e nem evita contaminações. Incorretamente 
utilizados, os EPI podem comprometer ainda mais a segurança do trabalhador. 

Acreditamos que o desenvolvimento da percepção do risco aliado a um conjunto de 
informações e regras básicas de segurança são as ferramentas mais importantes 
para evitar a exposição e assegurar o sucesso das medidas individuais de proteção 
a saúde do trabalhador. 

O uso correto dos EPI é um tema que vem evoluindo rapidamente e exige a 
reciclagem contínua dos profissionais que atuam na área de ciências agrárias 
através de treinamentos e do acesso a informações atualizadas. Bem informado, o 
profissional de ciências agrárias poderá adotar medidas cada vez mais econômicas 
e eficazes para proteger a saúde dos trabalhadores, além de evitar problemas 
trabalhistas.                     
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CALAGEM 
Saiba Como Fazer e Colha Muitos Benefícios  

Lúcio Herzog De Muner 12    

1 -  ACIDEZ DO SOLO E CALAGEM  

Uma das maiores limitações à produção agrícola do Estado do Espírito 
Santo é a natureza ácida dos seus solos. Cerca de 82% das áreas para lavouras e 
91% das áreas apropriadas à pastagens apresentam solos com exigência de 
calagem. 

A calagem é considerada uma das práticas que mais contribui para o 
aumento da eficiência dos adubos e, conseqüentemente, da produtividade e da 
rentabilidade agropecuária. 

Antes de qualquer iniciativa para se efetuar a calagem e/ou a adubação 
de uma lavoura é necessário a análise do solo para verificar o seu nível de acidez e 
o teor de nutrientes.   

2 - AMOSTRAGEM DO SOLO    

A área de onde vai ser retirada a amostra do solo deve ser homogênea, 
levando-se em consideração os seguintes aspectos: topografia, cobertura vegetal, 
cor do solo, textura do solo, drenagem, tratamentos usados e culturas. 

De cada área homogênea, coletar pelo menos 20 (vinte) amostras 
simples, andando-se em zig-zag em toda área a ser amostrada. 

Coletar as amostras simples com material de aço inox, misturar em 
vasilhames de plástico e retirar 300g de solo para enviar ao laboratório. 

Para maioria das culturas, as amostras são coletadas na camada de 0 a 
20cm, onde se concentra o maior volume de sistema radicular das plantas. Pode-se 
avaliar a acidez subsuperficial analisando a camada de 20 a 40cm. 

Para culturas perenes já implantadas utilizar o mesmo procedimento, 
porém levando-se em consideração a uniformidade desejada e a idade das plantas. 
As amostras de solo devem ser coletadas na projeção da copa das plantas.          

                                                          

 

12 Lúcio Herzog De Muner – Eng. Agrº - INCAPER 
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